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    Para Uğur (1935-2004), que eu gostaria que tivesse lido, e




    Yusuf e Yunus Ali, que espero que o leiam um dia.


  




  

    Prefácio à Edição em Português




    Por que uma pessoa no Brasil leria este livro? Três respostas. Primeiro, embora este livro trate principalmente das sociedades muçulmanas, sua análise do autoritarismo e do subdesenvolvimento fornece explicações gerais para todas as sociedades do mundo. O livro enfatiza a importância da separação entre políticos, clero, capitalistas e intelectuais. O princípio da separação é essencial para manter a autonomia dessas quatro classes sociais e evitar a corrupção. Em segundo lugar, embora o livro examine principalmente as relações entre o clero e o Estado no mundo muçulmano, ele também analisa brevemente as relações entre o clero e o Estado nas sociedades cristãs. Terceiro, o Islã se tornou uma religião de importância global, e muitos leitores têm interesse em aprender sobre ele no Brasil e em outros países de língua portuguesa.




    Esse livro recebeu três prêmios acadêmicos e foi incluído na lista de livros do ano do Times Literary Supplement. Ele também atraiu a atenção do público em geral em todo o mundo. Até o momento, cerca de 200 resenhas e coberturas do livro foram publicadas em 24 idiomas. As críticas mais frequentes a este livro se dividem em dois grupos principais.




    O primeiro grupo pode ser chamado de críticos do Islã, especialmente os seguidores de políticos de direita nas Américas e na Europa. Para eles, esse livro nega que o Islã seja a razão dos problemas das sociedades muçulmanas. Na realidade, porém, cada capítulo do livro analisa criticamente várias visões, instituições e relações de poder islâmicas. O principal argumento do livro é que a aliança entre Estado e ulemá é prejudicial à democratização e ao desenvolvimento. No entanto, o livro também enfatiza como o Islã era perfeitamente compatível com o desenvolvimento no início da história muçulmana. O livro também enfatiza a diversidade entre os atuais 50 países de maioria muçulmana. Em suma, o livro rejeita as afirmações islamofóbicas e, em vez disso, critica a aliança entre ulemá e Estado, que gradualmente marginalizou intelectuais e comerciantes no mundo muçulmano após o século XI.




    O segundo grupo de críticos são os anticolonialistas. Para eles, os países muçulmanos estão passando por uma crise hoje quase que inteiramente devido ao imperialismo ocidental. Por um lado, cada capítulo de meu livro examina o colonialismo e o imperialismo ocidentais como um problema que precisa ser superado. Por outro lado, o livro rejeita o uso disso como uma forma de encobrir os problemas ideológicos e institucionais das sociedades muçulmanas desde a história medieval até o presente. Além disso, o livro chama a atenção para as conquistas recentes dos países do Leste Asiático e da América Latina em termos de democracia e/ou desenvolvimento econômico, embora também tenham sido países colonizados.




    Expresso minha gratidão ao Centro de Estudos Brasileiros da San Diego State University e à sua presidente, Erika Robb Larkins, pela concessão da bolsa que viabilizou o financiamento desta tradução. Agradeço também ao Prof. Fábio Nobre pelo apoio e a Luan Silva pela meticulosa edição desta tradução, que foi originalmente preparada pela tecnologia de IA. Este livro também foi traduzido para o francês, alemão, neerlandês, bósnio, árabe, persa, indonésio, malaio, uzbeque, quirguiz, urdu, bengali e turco. Seu original em inglês e suas traduções geraram muitos debates públicos. Espero que esta tradução para o português também estimule uma discussão produtiva.




    Ahmet T. Kuru




    San Diego, janeiro de 2025


  




  

    Prefácio




    Pelo que me lembro, eu estava tomando café da manhã com meus pais em Iskenderun (Alexandreta), na costa mediterrânea da Turquia, em um dia quente no verão de 1989. Meu pai parecia chateado e, quando perguntei o motivo, minha mãe respondeu que ele havia tido um debate desafiador na noite anterior. Meu pai então me explicou como um general secularista do exército turco que havíamos recebido para jantar havia abordado a questão do atraso muçulmano por volta da meia-noite, depois que eu tinha ido dormir. O general argumentou que somente as nações protestantes contribuíram de fato para a civilização moderna, enquanto as nações muçulmanas eram meras consumidoras dela. Meu pai, presidente provincial do partido de direita do então primeiro-ministro Turgut Özal, defendeu a importância dos muçulmanos na história mundial, listando suas primeiras contribuições para a matemática e outros campos. A discussão polarizada deixou meu pai frustrado. Intrigado com o debate, li um livro na biblioteca de meu pai, a tradução turca de The Iron Angels, de Walther Kiaulehn: Birth, History and Power of the Machines from Antiquity to the time of Goethe. Imediatamente contei ao meu pai que, ao ler esse livro, passei a entender como os europeus ocidentais superaram os muçulmanos em tecnologia. Ele sorriu para mim de forma compassiva e disse: “Você deveria ler pelo menos mais dez ou quinze livros para dizer isso”. Foi assim que comecei e continuei a ler sobre o assunto do presente livro, e é por isso que ele é dedicado ao meu pai, Uğur Kuru.




    Sou grato aos meus professores, colegas e amigos por suas valiosas contribuições, especialmente seus comentários e críticas úteis sobre as versões anteriores deste livro. Seus nomes estão listados no original em inglês do livro. Também agradeço a hospitalidade de vários amigos durante minha pesquisa na Turquia, Qatar, Síria, Egito, Tunísia e Cazaquistão em vários períodos.




    Sou abençoado com o amor e o apoio incondicionais de minha mãe Çiçek Kuru, meu irmão Mehmet e minhas irmãs Mine e Lale. Minha esposa Zeynep sempre foi uma fonte de amor, inspiração e alegria. Nossos filhos Yusuf e Yunus Ali já começaram a fazer perguntas comparativas sobre o Ocidente e o mundo muçulmano – duas partes inextricáveis de suas vidas. Eles provavelmente continuarão a fazer muitas das perguntas exploradas neste livro; é por isso que ele também é dedicado a eles.




    Metodologia, teoria e preocupações normativas




    Este livro emprega métodos históricos comparativos ao comparar determinados períodos da história islâmica entre si, bem como com períodos específicos da história da Europa Ocidental.1 Um dos métodos utilizados é o “rastreamento de processos”, que rastreia as causas da mudança ao dividir um processo histórico em períodos menores e analiticamente comparáveis.2 O livro também usa a ferramenta metodológica de “dependência de trajetória”3 para examinar como as condições ideacionais e materiais em determinados períodos históricos, especialmente “conjunturas críticas”,4 moldam as condições subsequentes, criando a dependência de trajetórias. Por exemplo, para examinar os baixos níveis atuais de alfabetização nas sociedades muçulmanas, o livro traça as origens históricas desse problema ao atraso de três séculos dessas sociedades no estabelecimento de oficinas de impressão. As sociedades muçulmanas não tiraram proveito da tecnologia de impressão durante e mesmo depois da conjuntura crítica de meados do século XV, quando as primeiras oficinas foram criadas na Europa Ocidental. Essa experiência histórica criou uma lacuna de alfabetização dependente da trajetória entre as sociedades muçulmanas e da Europa Ocidental.




    Há duas abordagens teóricas principais na literatura sobre os problemas de violência, autoritarismo e subdesenvolvimento nos países muçulmanos. A primeira é a abordagem essencialista, que aponta o Islã como a principal fonte dos problemas atuais dos muçulmanos. Vários críticos do Islã, tanto no Ocidente quanto nos países muçulmanos, adotaram várias versões dessa abordagem. Eles definem certas características “essenciais” dos textos ou da história islâmica e, em seguida, destacam essas supostas características essenciais como causas dos problemas. A segunda é a abordagem pós-colonial ou anticolonial, que é mais internacional em sua análise. Ela enfatiza a colonização ocidental dos países muçulmanos e a exploração ocidental contínua de seus recursos como causas dos problemas contemporâneos das sociedades muçulmanas. Muitos grupos ideológicos nos países muçulmanos, de islamistas a secularistas, compartilham essa perspectiva antiocidental.5




    Este livro discorda de ambas as abordagens. Ele critica o essencialismo ao documentar que, entre os séculos VIII e XII, as sociedades muçulmanas exibiram grandes conquistas filosóficas e econômicas, o que indica a compatibilidade do Islã com o progresso.6 O livro também critica a abordagem anticolonial ao enfatizar que, em meados do século XIX, quando começou a colonização generalizada das terras muçulmanas pelas potências ocidentais, os muçulmanos já haviam sofrido várias crises políticas e socioeconômicas.




    Minha abordagem teórica concentra-se nas relações entre classes religiosas, políticas, intelectuais e econômicas. Tanto no mundo muçulmano quanto na Europa Ocidental, essas relações de classe resultaram no sucesso ou no fracasso das sociedades nas esferas intelectual e socioeconômica. As conquistas intelectuais e econômicas dos primeiros muçulmanos foram lideradas por classes intelectuais e burguesas independentes. No entanto, a partir do século XI, as relações de classe mudaram no mundo muçulmano; surgiu a aliança entre ulemá e Estado, que marginalizou os intelectuais e a burguesia.




    Minha abordagem teórica enfatiza as conexões entre ideias e condições materiais. Historicamente, a aliança entre ulemá e Estado baseou-se em algumas ideias de inspiração sassânida e quasi-islâmicas, bem como em certas condições materiais, incluindo as receitas fundiárias destinadas ao sustento militar e o controle estatal sobre o comércio. As ligações entre as ideias dominantes e as condições materiais também são visíveis hoje em dia; a ideologia islâmica e o rentismo (especialmente com base nas rendas do petróleo) são fundamentais para entender vários regimes autoritários no mundo muçulmano.




    É necessário fazer algumas generalizações sobre os países muçulmanos a fim de encontrar soluções para os problemas que eles têm em comum. Inicialmente úteis, as críticas pós-estruturalistas e pós-coloniais dos estereótipos orientalistas7 foram exageradas e usadas por apologistas para obscurecer os problemas culturais e ideológicos dos muçulmanos; isso impediu que muitos acadêmicos analisassem criticamente as sociedades muçulmanas. Por um lado, este livro critica as generalizações excessivas e simplistas, especialmente o que chamo de “orientalismo estatístico”, que produz conclusões abrangentes sobre os muçulmanos com base em meras correlações numéricas sem nenhuma análise aprofundada. Por outro lado, o livro tenta realizar uma análise comparativa e crítica dos países muçulmanos.




    Em algumas apresentações do projeto que culminou neste livro, os críticos afirmaram que a democracia e o desenvolvimento eram fachadas para o imperialismo ocidental e que minha análise, portanto, serviria à agenda ocidental nos países muçulmanos. Tive duas respostas a esse desafio. Primeiro, gostaria que os formuladores de políticas ocidentais tivessem uma política consistente de promoção da democracia e do desenvolvimento nos países muçulmanos, o que geralmente não é o caso. Em segundo lugar, as pesquisas mostram que a maioria esmagadora das pessoas nas sociedades muçulmanas é a favor da democracia como a melhor forma de governo.8 A maioria das pessoas nos países muçulmanos vê a violência, o autoritarismo e o subdesenvolvimento como problemas; este livro não está impondo a eles uma perspectiva ocidental.




    Este é principalmente um livro de Ciência Política, não de História. Ele analisa problemas contemporâneos e explora a história para entender suas origens. É por isso que ele começa com capítulos contemporâneos e depois passa para os capítulos históricos.9 As datas em todo o texto, inclusive as citações, são fornecidas com referência à Era Comum. Ao referir-me a pessoas pré-modernas, uso a versão mais conhecida de seus nomes, que pode ser uma (Biruni) ou duas (Harun al-Rashid) palavras. Se a pessoa for bem conhecida com a versão longa e curta de seus nomes (Ahmad ibn Hanbal/Ibn Hanbal), ou se houver mais de uma pessoa com o mesmo nome (Razi), usarei a versão mais longa na primeira vez e sempre que isso ajudar no esclarecimento. Se o nome de uma pessoa pré-moderna tiver duas palavras (Yunus Emre), a segunda palavra funciona como um sobrenome em minha bibliografia e índice. Salvo indicação em contrário, as traduções no texto e as notas de rodapé das fontes originais em árabe, francês e turco são minhas.




    




    

      

        	1 Consulte Mahoney e Rueschemeyer 2003; Sartori 1970; Collier 1991.





        	2 George e Bennett 2005, 205-32.





        	3 North 1990, esp. 93-4,112; Mahoney 2001, esp. 4-11; Pierson 2000; Thelen 2000.





        	4 Capoccia e Kelemen 2007; Kuru 2009, esp. 27-8; Lerner 2014.





        	5 Nas palavras de Timur Kuran (2011, 302), a região do Oriente Médio “como um todo, ainda não se conformou com as razões pelas quais se tornou uma região economicamente atrasada. A ideia de que pessoas de fora são de alguma forma responsáveis pelo subdesenvolvimento do Oriente Médio ressoa em grande parte da população, incluindo secularistas que consideram a lei islâmica atrasada e obsoleta”.





        	6 Referindo-se a esse período inicial, Fernand Braudel (1993, 73) escreve: “Por quatro ou cinco séculos, o Islã foi a civilização mais brilhante”. Braudel (1982, 559) atribui ao Islã o crédito pelo desenvolvimento econômico dos primeiros muçulmanos: “A civilização ocidental não se beneficiou como o Islã do bônus de uma religião benevolente”.





        	7 Said 1979. Consulte também Asad 2003, esp. cap. 7.





        	8 Pew Research Center 2013, 32; Fish 2011, 245; Inglehart e Norris 2003, 64.





        	9 Usei a mesma ordem de capítulos, contemporâneo antes do histórico, em meu livro anterior, Kuru 2009.



      


    


  




  

    Introdução




    Em novembro de 2014, a mídia informou que, em um único mês, os ataques perpetrados por dezesseis grupos jihadistas diferentes mataram mais de 5.000 pessoas; a maior parte desse derramamento de sangue ocorreu no Iraque, seguido pela Nigéria, Afeganistão e Síria.10 Pelo menos desde 11 de setembro de 2001, a mídia mundial tem frequentemente acompanhado os autores muçulmanos de terrorismo, conflitos menores e guerras. A proeminência dos muçulmanos nessa cobertura não pode ser totalmente desconsiderada como sensacionalismo ou parcialidade jornalística. Dados acadêmicos apoiam a atenção desproporcional aos muçulmanos nas reportagens sobre violência. Em 2009, dois terços de todas as guerras e cerca de um terço de todos os conflitos militares menores ocorreram em países de maioria muçulmana.11




    Os países de maioria muçulmana também registraram taxas desproporcionais de autoritarismo, que é um fator importante que leva à violência. Em 2013, a Freedom House classificou menos de um quinto dos 49 países de maioria muçulmana como democracias eleitorais, enquanto classificou três quintos dos 195 países do mundo como democracias eleitorais. O autoritarismo também é um fenômeno multifacetado; ele está associado a vários fatores, especialmente ao subdesenvolvimento socioeconômico. Por volta de 2010, as médias de renda nacional bruta per capita (RNBpc), taxa de alfabetização, anos de escolaridade e expectativa de vida dos países de maioria muçulmana estavam todas abaixo das médias mundiais, conforme indica a tabela abaixo. Esses dados nos levam a perguntar: por que os países de maioria muçulmana são menos pacíficos, menos democráticos e menos desenvolvidos?




    Tabela 1 – Países de Maioria Muçulmana e o Mundo (por volta de 2010)




    

      

        

          	



          	

            Países de maioria muçulmana (49)


          



          	

            Todos os países (cerca de 195)


          

        




        

          	

            Violência




            (números totais)


          



          	

            Guerras: 4




            Conflitos menores: 9


          



          	

            Guerras: 6




            Conflitos menores: 30


          

        




        

          	

            Autoritarismo


          



          	

            Democracias eleitorais: 14%


          



          	

            Democracias eleitorais: 60%


          

        




        

          	

            Subdesenvolvimento




            (médias)


          



          	

            RNBpc: US$ 9.000


          



          	

            RNBpc: US$ 14.000


          

        




        

          	

            Taxa de alfabetização: 73%




            Escolaridade: 5,8 anos




            Expectativa de vida: 66 anos


          



          	

            Taxa literária: 84%




            Escolaridade: 7,5 anos




            Expectativa de vida: 69 anos


          

        


      

    




    Fontes: sobre violência: Harborn e Vallensteen, 2010, 506-7;12 sobre democracias eleitorais: Freedom House 2013; sobre RNBpc: Banco Mundial, 2010;13 sobre taxas de alfabetização: Divisão de Estatísticas das Nações Unidas 2013; sobre escolaridade e expectativa de vida: Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas 2011.




    Os problemas contemporâneos dos países de maioria muçulmana14 são especialmente intrigantes, dadas as conquistas acadêmicas e socioeconômicas de seus predecessores entre os séculos VIII e XII. Durante esse período, o mundo muçulmano produziu polímatas criativos, como Farabi, Biruni e Avicena (Ibn Sina), e desempenhou um papel fundamental no comércio intercontinental,15 enquanto a Europa Ocidental16 era uma região marginalizada do Velho Mundo.17 Essa experiência histórica mostra que o Islã era perfeitamente compatível com o florescimento acadêmico e o progresso socioeconômico.




    Nos séculos XI e XII, no entanto, iniciou-se um processo gradual de reversão em termos de níveis comparativos de desenvolvimento científico e socioeconômico entre o mundo muçulmano e a Europa Ocidental. Especialmente entre os séculos XVI e XVIII, a Europa Ocidental passou por várias transformações progressivas, enquanto o mundo muçulmano estagnou e ficou para trás. Quando a ampla colonização ocidental das terras muçulmanas começou em meados do século XIX, os muçulmanos já haviam enfrentado vários problemas intelectuais, socioeconômicos e políticos.




    Portanto, os problemas políticos e socioeconômicos dos países muçulmanos contemporâneos têm origens históricas de longo prazo e não podem ser explicados simplesmente como resultado do Islã ou do colonialismo ocidental. A diferença entre o mundo muçulmano intelectual e economicamente dinâmico durante o início de sua história, por um lado, e o mundo muçulmano estagnado durante sua história posterior, por outro, exige uma explicação mais sutil e sofisticada. Que fatores históricos explicam essa diferença e constituem as raízes dos problemas contemporâneos dos muçulmanos?




    A aliança entre Ulemá e Estado




    Argumenta-se aqui que as relações entre as classes religiosas, políticas, intelectuais e econômicas têm sido o principal motor por trás das mudanças e reversões entre os níveis de desenvolvimento no mundo muçulmano, bem como na Europa Ocidental. No início da história islâmica, os estudiosos islâmicos geralmente consideravam corruptores os vínculos estreitos com as autoridades políticas; eles preferiam ser financiados pelo comércio e mantinham relações estreitas com os comerciantes. De acordo com uma análise que desenvolverei mais adiante, do século VIII até meados do século XI, 72,5% dos estudiosos islâmicos ou suas famílias trabalhavam no comércio e/ou na indústria.18




    A distância dos estudiosos islâmicos em relação às autoridades estatais remonta a meados do século VII, quando os omíadas estabeleceram sua dinastia perseguindo os descendentes do Profeta Muhammad (Maomé) e esmagando violentamente qualquer oposição ao seu governo. Essa consolidação violenta do poder levou ao desencanto da autoridade política aos olhos de muitos estudiosos islâmicos. O distanciamento desses estudiosos em relação às autoridades políticas foi reforçado no final da era omíada e no início da era abássida, de meados do século VIII a meados do século IX. Durante esse período, as quatro principais escolas sunitas de jurisprudência (fiqh) foram fundadas por estudiosos independentes, Abu Hanifa, Malik, Shafii e Ahmad ibn Hanbal, todos os quais se recusaram a ser servidores do Estado. Além disso, esses fundadores foram presos e perseguidos pelas autoridades devido a suas opiniões divergentes. Os líderes religiosos xiitas enfrentaram ainda mais perseguição por parte da classe política.




    No início da história islâmica, a independência dos estudiosos islâmicos em relação ao Estado e a influência econômica dos comerciantes permitiram a liberdade de pensamento dos filósofos, um grupo diverso que incluía não apenas muçulmanos sunitas e xiitas, mas também cristãos, judeus e agnósticos. Esses filósofos eram financiados por comerciantes e autoridades políticas. Os governantes patrocinavam especialmente a tradução de obras antigas (do grego, siríaco, persa médio e sânscrito para o árabe). No entanto, não havia escolas dirigidas pelo Estado para padronizar a filosofia. Assim, o patrocínio estatal dos filósofos no início da história islâmica foi menos prejudicial para o florescimento intelectual do que se tornaria o patrocínio estatal dos estudiosos islâmicos (pl. ulemá; sing. alim) após o século XI.




    O que aconteceu na Ásia Central, no Irã e no Iraque do século XI foi uma transformação multidimensional. Os califas abássidas em Bagdá, seriamente enfraquecidos pelos Estados xiitas em ascensão no Norte da África, Egito, Síria e até mesmo no Iraque, pediram a unificação dos muçulmanos sunitas para enfrentar essa ameaça. Para unificar os sultões sunitas, os ulemás e as massas, dois califas abássidas declararam um “credo sunita” no início do século XI; aqueles cujos pontos de vista eram considerados contraditórios a esse credo, incluindo alguns xiitas, teólogos racionalistas (mutazilitas) e filósofos, foram declarados apóstatas e ameaçados de execução. Esse apelo para a formação de uma ortodoxia sunita coincidiu com a ascensão dos gasnévidas, um Estado militar sunita na Ásia Central. Mais tarde, surgiu o Império Seljúcida (1040-1194), um Estado militar sunita ainda mais poderoso que governou um grande território, incluindo a maior parte da Ásia Central, Irã, Iraque e Anatólia.




    O ponto central do governo seljúcida foi a expansão da iqta, um sistema existente de atribuição de receitas fundiárias e criação de impostos para colocar as receitas agrícolas, em particular, e a economia, em geral, sob controle militar. Essa política enfraqueceu a capacidade econômica e a posição social dos comerciantes, que anteriormente forneciam fundos para os ulemás e os filósofos. Um grão-vizir (ministro) seljúcida também iniciou a fundação de uma série de madraças, as chamadas Nizamas, para sintetizar as escolas sunitas concorrentes de jurisprudência e teologia e para produzir ulemás sunitas que pudessem desafiar xiitas, mutazilitas e filósofos. Um estudioso genial, Ghazali, desempenhou um papel fundamental nesse projeto, escrevendo vários livros influentes que criticavam esses três grupos “não ortodoxos”.




    Do século XII ao XIV, o modelo seljúcida da aliança entre ulemá e Estado se espalhou para outros Estados sunitas em Andalus, no Egito e na Síria, especialmente os mamelucos. As invasões dos cruzados e dos mongóis aceleraram a disseminação dessa aliança porque as comunidades muçulmanas buscaram refúgio nas autoridades militares e religiosas contra o caos da invasão estrangeira. Mais tarde, por volta do século XVI, os muçulmanos estabeleceram três poderosos impérios militares: o sunita otomano, o xiita safávida e o sunita (mas não sectário) Império Mogol. Esses impérios estabeleceram versões da aliança entre ulemá e Estado em territórios que se estendiam dos Bálcãs a Bengala.19 Esses impérios eram militarmente muito poderosos, mas não conseguiram reavivar o dinamismo intelectual e econômico dos primeiros muçulmanos porque praticamente eliminaram os filósofos e marginalizaram os comerciantes.20




    Enquanto o mundo muçulmano perdia seu ímpeto intelectual e econômico, o progresso da Europa Ocidental começava. Na segunda metade do século XI, ocorreram três transformações na Europa Ocidental. Primeiro, a Igreja Católica e as autoridades reais tentaram e não conseguiram dominar umas às outras, o que levou à institucionalização da separação entre elas como um modus vivendi. Isso contribuiu substancialmente para a descentralização e o equilíbrio de poder entre os atores e as instituições da Europa Ocidental. Em segundo lugar, as universidades começaram a se estabelecer e forneceram uma base institucional para a gradual ascensão e crescente influência da classe intelectual. Muitos pensadores revolucionários, de Aquino a Lutero, de Copérnico a Galileu e Newton, seriam graduados e professores universitários. Em terceiro lugar, a classe dos comerciantes, que seria o motor dos avanços econômicos da Europa Ocidental, começou a florescer.21 Essas novas relações entre as classes religiosas, políticas, intelectuais e econômicas acabaram por impulsionar vários processos progressivos, incluindo o Renascimento, a revolução da impressão, as explorações geográficas, a Reforma Protestante, a revolução científica, as Revoluções Americana e Francesa e a Revolução Industrial. Como resultado desses processos, a Europa Ocidental superou seus concorrentes, antes superiores, o mundo muçulmano e a China.




    Após quase um século de colonialismo ocidental, os muçulmanos começaram a estabelecer Estados independentes nas décadas de 1920 e 1930. Esses Estados herdaram problemas políticos e socioeconômicos profundos como resultado de séculos de estagnação intelectual e econômica seguidos pela exploração colonial. Para resolver os problemas de violência, autoritarismo e subdesenvolvimento socioeconômico, os países muçulmanos precisavam de intelectuais criativos (ou seja, pensadores que criticassem as perspectivas estabelecidas e produzissem alternativas originais) e de uma burguesia independente (ou seja, empreendedores econômicos, como comerciantes, banqueiros e industriais).22 No entanto, essas duas classes não surgiram na maioria dos países muçulmanos, uma ausência que atribuo ao domínio histórico (pós-século XI) da aliança entre ulemá e Estado. No entanto, a partir da Turquia e do Irã, na década de 1920, novos Estados formados no mundo muçulmano – com poucas exceções, como a Arábia Saudita – acabaram com a aliança entre ulemá e Estado e adotaram arranjos mais seculares de poder político. Mas por que, mesmo nesses casos de secularização política, as classes intelectuais e burguesas independentes não surgiram de forma influente?




    Secularistas e atores islâmicos




    Apesar de suas lutas centenárias entre si, tanto os secularistas quanto os atores islâmicos contribuíram para a marginalização duradoura dos intelectuais e da burguesia em suas sociedades. Há três explicações principais para a contribuição dos secularistas. Primeiro, a maioria dos líderes secularistas do século XX, em casos como Turquia, Irã, Egito, Iraque, Síria, Argélia, Tunísia, Paquistão e Indonésia, eram ex-oficiais militares. Por formação e socialização, era improvável que eles realmente apreciassem a importância dos intelectuais e da burguesia para o desenvolvimento político e econômico de seus países. Em segundo lugar, esses líderes secularistas estavam geralmente sob a influência de ideologias socialistas e fascistas, em particular, e de ideias modernistas autoritárias, em geral. Assim, eles impuseram visões ideológicas à sociedade e estabeleceram o controle estatal sobre a economia restringindo as classes intelectuais e burguesas. Terceiro, muitos governantes secularistas tentaram arbitrariamente usar o Islã para legitimar seus regimes. Essa cooptação acabou promovendo os ulemás, estabelecida às custas de estudiosos e intelectuais islâmicos independentes.




    Embora tenham sido fundados por líderes secularistas, muitos Estados modernos do mundo muçulmano vivenciaram a islamização da vida pública como resultado de fracassos políticos dos secularistas e do conservadorismo geral das sociedades muçulmanas. A islamização elevou o status de três grupos de atores islâmicos, que compartilham atitudes negativas em relação aos intelectuais e à burguesia. Um grupo são os ulemás, que são treinados em madraças ou em seus equivalentes mais modernizados (como os departamentos de teologia da Turquia) em disciplinas islâmicas, incluindo jurisprudência, hádice e exegese do Alcorão. Outro grupo é o dos islamistas, que se envolvem em eleições ou outros tipos de política por meio de partidos e movimentos políticos. O terceiro grupo é o dos xeiques sufis, que são líderes místicos e sociais das ordens sufis (tariqas).




    Apesar de suas discordâncias internas, esses atores islâmicos compartilham atitudes negativas em relação à burguesia independente, em razão de suas perspectivas estatistas e hierárquicas, segundo a qual as autoridades religiosas e políticas devem ter o status social mais elevado. Esses atores islâmicos também têm uma atitude anti-intelectual em comum. Essa atitude segue a epistemologia dos ulemás, que se baseia em quatro fontes hierárquicas: o Alcorão, os hádices (os registros das palavras e ações do Profeta), o consenso dos ulemás (ijma) e o raciocínio analógico (qiyas).23 Duas características dessa epistemologia desencorajam novas interpretações do Islã, especialmente por intelectuais muçulmanos. Primeiro, restringe-se a razão de criar analogias em pontos em que os significados literais do Alcorão e dos hádices não oferecem uma decisão clara e em que há falta de consenso entre os estudiosos.24 Em segundo lugar, e de forma relacionada, ela estabelece o consenso dos ulemás como uma autoridade arraigada, o que enfraquece pontos de vista alternativos.




    De fato, a base do consenso como conceito jurisprudencial é um hádice: “Minha comunidade nunca concordará com um erro”. O termo “comunidade” aqui se refere ao povo muçulmano em geral. Se tivesse continuado a ser entendido dessa maneira ampla, esse conceito poderia ter proporcionado oportunidades de participação e mudança. Entretanto, os ulemás monopolizaram o conceito de consenso interpretando-o exclusivamente em relação a eles mesmos, transformando-os em “um baluarte do conservadorismo”.25




    Na verdade, os primeiros muçulmanos atribuíram um papel mais significativo e emancipatório à razão. Abu Hanifa (699-767), o fundador da mais antiga escola sunita de jurisprudência, reconheceu o julgamento baseado na razão de um jurista como uma importante fonte de autoridade jurisprudencial. Duas gerações depois, no entanto, Shafii desenvolveu o método jurisprudencial que priorizava o entendimento literal do Alcorão e dos hádices, seguido pelo consenso dos ulemás, limitando o papel da razão à mera analogia. Além disso, com as obras de ulemás eminentes como Ghazali, o método jurisprudencial de Shafii influenciou outros campos do conhecimento islâmico, como a teologia e o sufismo.26 No início, o método de Shafii era uma das muitas abordagens jurisprudenciais alternativas. Entretanto, com o estabelecimento da aliança entre ulemá e Estado a partir do século XI, ele se tornou gradualmente o principal pilar da ortodoxia sunita. Por fim, os hanafis adotaram essa metodologia, assim como os malikis e os hanbalis.27




    Consequentemente, o método jurisprudencial de Shafii tornou-se uma epistemologia dominante que passou a ordenar outros aspectos do conhecimento no mundo muçulmano. “Se fosse admissível nomear a cultura islâmica de acordo com um de seus produtos”, escreveu Mohammed Abed al-Jabri na década de 1980, “então a chamaríamos de ‘a cultura do fiqh (jurisprudência)’ no mesmo sentido que se aplica à cultura grega quando a chamamos de ‘cultura da filosofia’ e à cultura europeia contemporânea como ‘cultura da ciência e tecnologia’”. Para Jabri, as regras de jurisprudência estabelecidas por Shafii “não são menos importantes na formação da razão árabe-islâmica do que as ‘regras de metodologia’ postuladas por Descartes sobre a formação da razão francesa”.28




    Houve algumas tentativas de incluir fontes adicionais de conhecimento nessa epistemologia jurisprudencial. Embora Ghazali tenha sido um dos principais promotores dessa epistemologia, principalmente por ter deixado de lado a razão, ele também era um acadêmico sofisticado com ideias complexas, mesmo que nem sempre consistentes. Ele promoveu a ideia dos cinco “grandes princípios” da lei islâmica. Cerca de três séculos depois, o jurista andalusino Shatibi mobilizou esses cinco objetivos – a proteção da religião, da vida, do intelecto, da prole e da propriedade – como uma forma de tornar a jurisprudência mais flexível.29 A promoção do conhecimento místico pelos xeiques sufistas foi outra tentativa de relaxar as restrições epistemológicas da vida intelectual muçulmana.30 No entanto, esses esforços permaneceram, em sua maioria, inconsequentes em comparação com a epistemologia dominante originalmente formulada por Shafii, que atribui um papel marginal à razão e nenhum papel à experiência empírica. Essa epistemologia tem sido a fonte do anti-intelectualismo entre ulemás, islamistas e xeiques sufis.




    A partir da década de 1980, muitos países muçulmanos vivenciaram a islamização da vida pública,31 como parte da ascensão global dos movimentos religiosos.32 Os ulemás, islamistas e sufis ganharam mais influência pública e reforçaram a marginalização das classes intelectuais e burguesas. Os secularistas, de modo geral, têm sido igualmente anti-intelectuais e antiburgueses na implementação de suas ideologias e políticas secularistas autoritárias. Sob essas condições de classe, os países muçulmanos, em sua maioria, não conseguiram resolver seus problemas multifacetados e historicamente enraizados.




    Aqueles que veem o Islã como uma rejeição inerente à separação entre religião e Estado podem considerar minha explicação pessimista. Para eles, se a aliança entre Estado e ulemá é a fonte dos problemas dos muçulmanos, então não há como resolvê-los, porque a aliança se baseia na abordagem essencialmente não separatista do Islã em relação às relações entre religião e Estado. Entretanto, minha análise busca explicar que a aliança entre ulemá e Estado não é uma parte essencial do Alcorão e dos hádices, nem uma característica permanente da história islâmica. O início da história islâmica inclui exemplos de separação entre religião e Estado, e é um erro ver o Islã como uma rejeição inerente a essa separação. Mas qual pode ser a causa desse mal-entendido generalizado e até agora convencional?




    Religião e Estado (Din wa Dawla)




    Há duas fontes principais da visão convencional sobre o relacionamento do Islã com o Estado. Uma fonte é o conjunto de trabalhos de acadêmicos ocidentais (ou seja, norte-americanos e europeus ocidentais) que adotaram as visões políticas quasi-islâmicas dos ulemás, escritas durante e após o século XI, como a definição do que é essencialmente islâmico. Em seu conhecido livro Political Thought in Medieval Islam, Erwin Rosenthal atribui falsamente um ditado ao Profeta Muhammad: “[R]eligião e poder (‘secular’) são gêmeos”.33 Rosenthal afirma que é Ghazali quem cita esse “hádice”.34 Em Moderation in Belief, citado por Rosenthal, Ghazali de fato define religião e Estado como gêmeos: “[Foi dito] que a religião e o sultão são gêmeos, e também que a religião é um alicerce e o sultão é um guarda: o que não tem alicerce desmorona e o que não tem guarda se perde”.35 No entanto, quando Ghazali escreveu “foi dito”, ele não estava se referindo a um hádice autêntico. Na verdade, a máxima “a religião e a autoridade real são gêmeas” era um ditado bem conhecido, não de origem profética, mas de origem sassânida. 36




    Um século e meio antes de Ghazali, o historiador Masudi citou uma tradução árabe de um texto sassânida em seu livro. Na narrativa de Masudi, o fundador do Império Sassânida, Artaxes I (r. 224-242), deu o seguinte conselho em seu testamento: “A religião e a autoridade real são gêmeas, que não podem existir uma sem a outra; porque a religião é a base da autoridade real e a autoridade real é a guarda da religião. Qualquer estrutura que não esteja apoiada em um alicerce desmorona, e qualquer estrutura que não seja protegida perece”.37 Antes de Masudi, o Testamento de Artaxes havia sido traduzido do persa médio para o árabe várias vezes, a primeira das quais foi concluída já no século VIII.38 Em suma, a origem da ideia de irmandade entre religião e Estado no mundo muçulmano é um texto sassânida, não islâmico. Vou falar mais sobre isso no Capítulo 4.




    Em vários episódios de sua vida, Ghazali (1058-1111) teve relações inconsistentes com as autoridades do Estado – outra indicação de que as relações entre Islã e Estado nunca foram diretas. No início de sua carreira, Ghazali lecionou em uma madraça controlada pelo Estado e estava sujeito à influência direta dos governantes. Mais tarde, Ghazali renunciou a toda afiliação com o Estado para se tornar um sufi e estudioso independente, declarando seu arrependimento pelos envolvimentos anteriores com as autoridades estatais.39 As coisas mudaram novamente no final da vida de Ghazali, quando ele voltou a lecionar brevemente em uma madraça pública. Os escritos de Ghazali refletem essa relação inconsistente com o Estado. Em sua obra magna, The Revival of Religious Sciences, que promove o sufismo, Ghazali reiterou suas linhas sobre a irmandade entre religião e Estado40 mas também pediu aos ulemás que evitasse conexões estreitas com os governantes, definindo-os como geralmente corruptos e repressivos.41 Assim, apesar da construção da aliança ulemá-Estado no século XI, as ideias anteriores dos ulemás sobre a distância necessária entre os acadêmicos e as autoridades políticas sobreviveram parcialmente nas terras muçulmanas.




    A propaganda islâmica é a segunda fonte da percepção errônea do Islã como inerentemente oposto à separação entre religião e Estado. Apesar dos islamistas terem conquistado o poder em alguns poucos países, eles ajudaram a impulsionar a islamização da esfera pública em todo o mundo muçulmano e informaram as percepções do Islã em todo o mundo. Ao longo do século XX, os líderes islâmicos, incluindo Hassan al-Banna (fundador dos Irmãos Muçulmanos no Egito), Abul Ala Maududi (fundador do Jamaat-i Islami no subcontinente indiano) e Ruhollah Khomeini (fundador da República Islâmica do Irã), rejeitaram a noção de um Estado secular e defenderam a integração da religião e do Estado, indo além da noção pré-moderna de uma aliança entre religião e Estado.




    Al-Banna (1906-1943) popularizou a ideia de que o Islã é tanto religião quanto Estado, “al-Islam din wa dawla”.42 Khomeini (1902-1989) foi um membro proeminente dos ulemás xiitas e um líder revolucionário islâmico.43 Para Khomeini, o “slogan da separação entre religião e política e a exigência de que os estudiosos islâmicos não intervenham em assuntos sociais e políticos” são propagados pelos imperialistas e “somente os irreligiosos os repetem”.44 A ideia de Khomeini sobre a tutela do jurista (velayat-e faqih), que implicava o domínio dos ulemás sobre os poderes judiciário e executivo de uma forma sem precedentes, tornou-se a base do sistema político-legal pós-revolucionário no Irã.




    No século XX e início do século XXI, houve também estudiosos ocidentais e pensadores muçulmanos que argumentaram que o Islã não rejeitava inerentemente a separação entre religião e Estado. O historiador Ira Lapidus argumentou em várias publicações que um certo nível de separação entre o Islã e o Estado existia no início da história islâmica. Para ele, a aliança entre ulemá e Estado surgiu durante e após o século XI. 45




    Três pensadores muçulmanos argumentaram de forma semelhante e convincente que a separação entre religião e Estado é parte integrante do pensamento e da prática islâmica. Um pensador muçulmano que defendeu certo nível de separação entre o Islã e o Estado foi Seyyid Bey, jurista islâmico e membro dos ulemás otomanos. Após a fundação da República Turca, ele se tornou ministro da justiça. Em 1924, Seyyid Bey fez o famoso discurso no parlamento turco, convencendo muitos deputados a abolir o califado. O discurso defendia a necessidade e a realidade de certo nível de separação entre o Islã e o Estado, alegando que (1) o Islã não exigia uma instituição política como o califado e que permitia que as pessoas determinassem suas próprias instituições políticas; (2) o califado se baseava na representação do povo, e o novo e verdadeiro representante do povo era o parlamento; (3) o Profeta Muhammad declarou que o verdadeiro califado duraria apenas trinta anos depois dele e seria seguido pelo sultanato corrupto; e (4) muitos árabes optaram por se aliar à Grã-Bretanha contra o califa otomano na Primeira Guerra Mundial.46




    Um ano depois, Ali Abdel Razek, um jurista e juiz islâmico egípcio, escreveu um influente tratado contra a ideia de um califado islâmico. Ele argumenta que (1) não há evidências no Alcorão ou nos hádices sobre a necessidade de uma autoridade política islâmica (califa); (2) os atos políticos do Profeta Muhammad foram resultados de necessidades mundanas e não parte de sua principal missão religiosa; (3) o Profeta não deixou um sucessor político nem um sistema político; e (4) a história dos califados omíada e abássida foi repleta de rebeliões e opressão, o que mostrou a natureza corrupta da política.47




    Cerca de um século depois, outro egípcio, Gamal al-Banna, defendeu uma tese semelhante. Ele era um pensador muçulmano autodidata, um autor de esquerda e o irmão mais novo de Hassan al-Banna. Em Al-Islam Din wa Ummah wa Laysa Dinan wa Dawlah, Gamal argumenta que o poder do Estado corrompe inerente e inevitavelmente qualquer religião, inclusive o Islã. Ele lista os versículos do Alcorão que enfatizam que o Profeta Muhammad foi um mensageiro, não um governante; que colocar a fé no coração das pessoas depende de Deus, não de uma autoridade humana, nem mesmo do Profeta; que acreditar ou não acreditar é uma escolha pessoal; que não há punição mundana para a apostasia; e que o Islã enfatiza a comunidade, não o Estado. Gamal sustentou que a autoridade política do Profeta não deve ser tomada como modelo hoje, porque sua governança era muito diferente do Estado moderno, em termos de coerção institucionalizada e outras capacidades.48




    Ao contrário de Hassan al-Banna, Maududi e Khomeini, esses pensadores muçulmanos que endossavam a separação entre religião e Estado tiveram apenas um impacto marginal na política muçulmana. Embora Seyyid Bey não fosse um islamista, ele era conservador demais do ponto de vista islâmico para o gosto de Mustafa Kemal (mais tarde, Atatürk). Imediatamente após Seyyid Bey ter ajudado a abolir o califado, Mustafa Kemal o substituiu por um novo ministro da justiça, fortemente secularista. Abdel Razek também enfrentou uma demissão semelhante, que veio dos ulemás, que, ao contrário de sua contraparte na secularização da Turquia, ainda eram influentes no Egito. Em resposta ao livro de Abdel Razek que criticava a ideia do califado, o conselho dos ulemás de Al-Azhar – a famosa madraça na qual se formou – o condenou, revogou sua licença e, consequentemente, impossibilitou-o de atuar como juiz. Mais recentemente, a influência de Gamal al-Banna não chegou nem perto da de seu irmão mais velho islamista.




    Há dois motivos para a influência limitada desses pensadores muçulmanos. Primeiro, sua posição intermediária, entre islamistas e secularistas, não conseguiu apoio de nenhum desses dois grupos polarizados. Em segundo lugar, a ideia de uma aliança entre Islã e Estado, ou mais especificamente a aliança entre ulemá e Estado, estava tão bem estabelecida nas sociedades turcas, egípcias e em muitas outras sociedades muçulmanas que quem a criticasse provavelmente seria marginalizado, se não perseguido.




    A Parte I deste livro examinará como ulemá, Estado autoritário e várias alianças entre eles contribuíram substancialmente para os problemas de violência, autoritarismo e subdesenvolvimento em muitos países muçulmanos atualmente. A Parte II analisará como a aliança entre ulemá e Estado começou a surgir no século XI – um momento crítico anterior, quando os muçulmanos haviam alcançado progresso acadêmico e socioeconômico e que, posteriormente, começariam a experimentar estagnação intelectual e socioeconômica.
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    Capítulo 1




    Violência e Paz




    Quem acompanha os assuntos mundiais frequentemente vê notícias sobre ataques terroristas e conflitos militares com participação mulçumana. De 1994 a 2008, grupos islâmicos perpetraram três quintos dos 204 atentados terroristas com grande número de vítimas que ocorreram em todo o mundo.1 Em 2009, houve 6 guerras e 30 conflitos menores no mundo (cada um com dois lados principais). Dois terços dos lados das guerras (8/12) e dois quintos dos lados dos conflitos menores (24/60) eram Estados de maioria muçulmana ou grupos muçulmanos.2 Essas taxas de participação são desproporcionais, já que os muçulmanos constituem apenas um quarto da população mundial e os países de maioria muçulmana constituem apenas um quarto dos países do mundo.




    A associação dos muçulmanos com a violência é desproporcional apenas em termos de violência política (incluindo guerra, conflitos menores e terrorismo). Essa associação também é um fenômeno recente. Quando se trata de homicídio (medido como homicídios por 100.000 pessoas em um ano), a taxa média dos países de maioria muçulmana é menor (2,4) do que a dos países não muçulmanos (7,5).3 Mesmo com relação à violência política, os muçulmanos não tiveram um envolvimento desproporcionalmente alto até o final do século XX.4 Eles desempenharam um papel muito limitado na Primeira e na Segunda Guerra Mundial. Até a década de 1980, em geral, os muçulmanos sofreram menos violência estatal internamente em comparação com vários regimes comunistas e fascistas na União Soviética, China, Sudeste Asiático e América Latina. Da década de 1940 à década de 1980, as principais organizações terroristas também eram principalmente socialistas, não islâmicas. Portanto, a participação desproporcional dos muçulmanos na violência política é, em grande parte, um fenômeno das últimas três décadas.5 Se esse é o caso, o que explica o recente aumento no envolvimento dos muçulmanos com a violência política?6




    O capítulo começa com uma análise crítica do impacto da colonização e ocupação ocidental nas relações dos muçulmanos com a violência. Em seguida, explora criticamente as complexas relações entre o Islã e a violência. Em seguida, o capítulo examina o papel dos ulemás no problema da violência. Por fim, analisa como o governo autoritário tem sido um fator importante para o terrorismo, as guerras civis e as guerras entre Estados no mundo muçulmano.




    Colonização e ocupação ocidental




    Vários analistas culparam o colonialismo ocidental pelo aumento da violência em várias sociedades muçulmanas. Para Frantz Fanon, o colonialismo francês na Argélia não deixou muitas opções ao povo argelino além do uso da violência contra o colonizador para recuperar não apenas sua independência, mas também sua dignidade.7 Mais recentemente, Mohammed Ayoob apresentou o colonialismo ocidental como a causa da popularidade dos islamistas radicais em detrimento dos ulemás pacifistas aos olhos de muitos jovens muçulmanos, que viram os primeiros como mais resistentes e convincentes em suas respostas ao colonialismo e à ocupação ocidentais.8




    As intervenções ocidentais no Oriente Médio não se limitaram à colonização e ocupação diretas, mas assumiram várias formas.9 A história da Arábia Saudita é um exemplo. A Arábia Saudita tem sido uma liderança na disseminação das ideias salafistas em todo o mundo. O salafismo é um movimento reformista sunita que afirma purificar o pensamento e a prática muçulmana diante daquilo que considera tradições corruptas.10 Recebeu seu nome da palavra salaf (predecessores), porque os salafistas consideram as primeiras (três) gerações de muçulmanos como os exemplos do verdadeiro Islã e criticam as tradições estabelecidas pelos ulemás, com algumas exceções, como as obras de Ahmad ibn Hanbal e Ibn Taimia. Apesar de sua crítica geral à autoridade dos ulemás, os salafistas têm seus próprios ulemás tanto na Arábia Saudita como em outros lugares.11




    Os salafistas consideram o Alcorão e os hádices muito literalmente e rejeitam qualquer interpretação inovadora. O literalismo dos salafistas é uma fonte de sua oposição à compreensão mística do Islã por parte dos sufis. Além disso, devido à sua rejeição de qualquer mediador espiritual entre o homem e Deus, os salafistas se opõem fortemente aos sufis (que veneram tanto os xeiques vivos quanto os mortos) e aos xiitas (que veneram tanto os imãs vivos quanto os mortos).12




    Uma versão específica do salafismo, o chamado wahabismo, tem sido a doutrina religiosa oficial da Arábia Saudita.13 O controle wahabita de Meca e Medina (que lhes permite pregar a milhões de peregrinos) e de quase 20% das reservas de petróleo do mundo tem sido crucial para a disseminação do salafismo em todo o mundo. A recente destruição de santuários sufis pelos salafistas no Mali e de vários edifícios históricos pelo Estado Islâmico do Iraque e da Síria (ISIS) lembra a demolição de santuários sufis e edifícios históricos pelos wahabis sauditas na Península Arábica nos séculos XIX e XX. Principalmente após a conquista de Meca e Medina, os wahabitas sauditas destruíram locais históricos, incluindo os túmulos dos companheiros do Profeta Muhammad,14 bem como alguns textos históricos.15




    Um observador ocidental pode considerar os muçulmanos responsáveis por permitir que uma interpretação puritana do Islã domine nas duas cidades sagradas do Islã. No entanto, não foram os muçulmanos, mas a Grã-Bretanha que permitiu que isso acontecesse. O Império Otomano, com seu entendimento sunita dominante do Islã, governou as duas cidades por quatro séculos, até a Primeira Guerra Mundial. Naquela época, a Grã-Bretanha e seus aliados árabes liderados por Sharif Hussein forçaram a saída dos otomanos. A Grã-Bretanha estava profundamente preocupada com a influência do califa otomano em suas colônias, especialmente na Índia.16 A remoção dos otomanos da Península Arábica e a abolição do califado pela nova República Turca atendiam aos interesses britânicos nesse sentido. No entanto, o aliado da Grã-Bretanha, Sharif Hussein, que também era um sunita dominante, declarou seu próprio califado para preencher o vácuo deixado pelos turcos. No entanto, havia outro aliado britânico na Península Arábica: a tribo saudita que defendia o wahabismo. Pelo menos para alguns diplomatas britânicos, os sauditas eram parceiros preferíveis, já que Ibn Saud havia garantido que não tinha interesse em se tornar um califa e, teologicamente, “sua seita wahabita não reconhecia nenhum califa depois dos quatro primeiros”.17 Ibn Saud derrotou Sharif Hussein e acabou estabelecendo o Reino da Arábia Saudita.18




    Na verdade, a Arábia Saudita, juntamente com a Turquia e o Irã, é um dos países muçulmanos excepcionais que nunca foram diretamente colonizados. O impacto ocidental sobre os países muçulmanos colonizados foi muito mais profundo. No mundo muçulmano e em outros lugares, a política colonialista de “dividir para reinar” exacerbou as tensões étnicas e religiosas. Mesmo no final de seu domínio colonial, os formuladores de políticas ocidentais desenharam as fronteiras de muitos países com base em seus interesses e causaram disputas de fronteiras. Um exemplo bem conhecido desse tipo de efeito colonial foi o conflito árabe-israelense; o domínio colonial britânico deixou para trás fronteiras disputadas e contribuiu para esse conflito étnico/religioso.




    A esmagadora maioria dos países muçulmanos são Estados jovens e pós-coloniais. Estados jovens tendem a ser fracos em termos do critério weberiano de monopolizar o uso legítimo da força e precisam de tempo para estabelecer instituições estáveis. A fraqueza do Estado está diretamente ligada às guerras civis e ao terrorismo, enquanto as disputas de fronteira pós-coloniais levaram a várias guerras entre Estados.




    A Guerra da Argélia (1954-1962) foi um evento marcante para os muçulmanos colonizados. A independência da Argélia, após uma guerra sangrenta contra o colonialismo francês, demonstrou a eficácia da violência como meio de resistir e remover o colonizador. A invasão soviética do Afeganistão em 1979 marcou um ponto de inflexão, especialmente no aumento da violência islâmica.19 Com o apoio dos Estados Unidos, da Arábia Saudita e do Paquistão, os mujahideen afegãos (aqueles que se engajaram na jihad) lutaram contra a União Soviética por cerca de uma década. O apoio dos EUA foi tão entusiasmado que o presidente Ronald Reagan dedicou o lançamento do ônibus espacial Columbia ao “povo do Afeganistão” em 1982 e se reuniu com representantes dos mujahideen afegãos no Salão Oval um ano depois.20 Osama bin Laden foi um dos participantes árabes dessa jihad antissoviética no Afeganistão.21 Mais tarde, especialmente após o 11 de setembro, quando a jihad ganhou um significado totalmente pejorativo, o antigo e positivo termo mujahideen foi substituído por um novo e depreciativo termo – jihadistas.22




    No Oriente Médio, principalmente entre a Revolução Iraniana em 1979 e o colapso da União Soviética em 1991, o islamismo substituiu gradualmente o socialismo como ideologia de grupos violentos antiocidentais. Isso é visível no surgimento do Hezbollah islâmico como uma alternativa ao movimento secularista e antigo Amal entre os árabes xiitas no Líbano e, também, no surgimento do Hamas islâmico contra o Fatah secularista e antigo entre os palestinos. Sua luta contra a ocupação israelense do sul do Líbano e das terras palestinas ajudou o Hezbollah e o Hamas, respectivamente, a ganhar popularidade entre suas comunidades.23




    Uma ocupação estrangeira mais recente foi a invasão do Iraque pelos EUA em 2003. Logo após a invasão, os Estados Unidos aboliram dois pilares do Estado iraquiano: o Partido Baath e o exército. Em meio ao caos político, a maioria dos iraquianos se voltou para suas identidades étnicas e sectárias para sobreviver.24 O surgimento do ISIS por meio da radicalização dos sunitas locais e do influxo de jihadistas de países vizinhos e da Europa não pode ser explicado sem referência ao caos criado pela ocupação do Iraque.




    A abordagem anticolonial tem algum poder explicativo para explicar o problema da violência em certos países muçulmanos. Mas a colonização/ocupação ocidental não é uma condição necessária nem suficiente para a violência. Ela não é suficiente, pois houve países não muçulmanos e muçulmanos que foram colonizados ou ocupados, mas onde muitos agentes influentes não optaram pelo uso da violência. Figuras importantes como Syed Ahmad Khan (1817-1898)25 e Mahatma Gandhi (1869-1948), por exemplo, adotaram uma posição de não violência contra a colonização britânica na Índia. A colonização/ocupação ocidental também não é uma condição necessária, pois vários países e grupos não ocidentais lutaram entre si por vários motivos. A longa lista inclui a Guerra Irã-Iraque e as recentes guerras civis em vários países árabes. Na Turquia, a violência continuou entre o Estado turco e o PKK (Partido dos Trabalhadores do Curdistão) por mais de três décadas, independentemente de a Turquia ser governada por secularistas ou islamistas e independentemente de o PKK defender ou renunciar à ideologia marxista-leninista.26




    A abordagem anticolonial enfatiza demais o impacto das políticas dos países ocidentais em relação a outras partes do mundo e minimiza o papel da dinâmica interna e regional dos países não ocidentais.27 Portanto, ela não pode explicar por que os muçulmanos vivenciaram guerras interestatais, guerras civis e terrorismo por e contra outros muçulmanos, em vez de simplesmente lutarem contra as potências coloniais e os ocupantes ocidentais. Na última década, aproximadamente, os jihadistas mataram mais muçulmanos do que não muçulmanos. De acordo com um relatório oficial dos EUA, “nos casos em que a afiliação religiosa das vítimas de terrorismo pôde ser determinada, os muçulmanos sofreram entre 82% e 97% das mortes relacionadas ao terrorismo” entre 2007 e 2011. De acordo com o relatório, os cinco principais países com o maior número de ataques envolvendo 10 ou mais mortes em 2011 eram todos de maioria muçulmana: Afeganistão, Iraque, Paquistão, Somália e Nigéria.28




    Vários pontos fracos da abordagem anticolonial na explicação da violência estão relacionados à sua preocupação com fatores materiais e internacionais. Esse problema aponta para a necessidade de analisar os papéis das ideias e dos Estados. As seções a seguir realizam essas análises.




    O papel do Islã




    Alguns estudiosos argumentam que, com base em seus textos ou história, o Islã tem algumas características essenciais associadas à violência. Referindo-se à sua história, Max Weber definiu o Islã como sendo originalmente uma “religião guerreira”.29 Concentrando-se nos muçulmanos contemporâneos, Bernard Lewis afirmou a existência de uma “raiva muçulmana” geral. Para Lewis, os muçulmanos são raivosos e antiocidentais porque não conseguem aceitar o fato de que perderam sua supremacia histórica e ficaram atrás do Ocidente.30 De forma semelhante, Samuel Huntington definiu a civilização islâmica como uma posição de confronto contra a civilização ocidental e afirmou que “o Islã tem fronteiras sangrentas”. 31




    Um exemplo mais recente de uma explicação essencialista é o livro Violence and Islam, do poeta árabe Adonis. Adonis descreve o Islã como uma religião de violência e tenta provar isso citando vários versículos do Alcorão. Em suas palavras, o Alcorão é “um texto extraordinariamente violento”.32 Ele parece ignorar o papel dos atores humanos na interpretação de textos religiosos. Adonis também alega que os árabes, de alguma forma, continuaram violentos: “Por quinze séculos, a guerra entre os árabes não cessou... A história dos árabes é uma guerra perpétua”.33 Ele enfatiza demais a história das guerras intra-árabes e praticamente ignora os invasores cruzados e mongóis; os governantes turcos, circassianos e berberes; e os colonizadores ocidentais no último milênio do mundo árabe.




    As explicações essencialistas têm várias deficiências. Ao apontar o Islã como a causa da violência, elas desconsideram o fato de que a violência é um problema humano geral.34 Milhões de pessoas foram mortas em atrocidades históricas perpetradas por vários grupos étnico-religiosos, desde os massacres mongóis até a colonização das Américas,35 desde as rebeliões de Taiping e Dungan na China36 até as duas guerras mundiais.




    Mais especificamente, nos últimos dois séculos, foram as potências ocidentais, e não os países muçulmanos, que dominaram militarmente o mundo. O Império Britânico “invadiu, teve algum controle ou lutou em conflitos no território de algo como 171 dos 193 Estados-membros da ONU no mundo atual”.37 Em 2006, os Estados Unidos tinham 833 instalações militares em mais de cem países e territórios (766 em outros países e 77 em territórios dos EUA).38 Em 2012, os gastos militares dos EUA foram de US$ 682 bilhões, o que constituiu 39% de todos os gastos militares do mundo.39




    As pessoas justificam a violência de várias maneiras, inclusive invocando a religião.40 Nas palavras de Alfred Stepan, todas as religiões são “multivocais”41 e, portanto, podem ser interpretadas para promover a paz ou a violência.42 Em outras palavras, as religiões não têm “essências” imutáveis em relação à violência. Os críticos dessa visão apontaram o budismo como essencialmente pacífico, ao contrário do Islã e do cristianismo. No entanto, recentemente, a participação de monges budistas em massacres contra a minoria muçulmana em Mianmar revelou que o budismo não é diferente de outras religiões, no que diz respeito ao potencial de violência.43 Incidentes semelhantes também ocorreram no Sri Lanka e na Tailândia: “É uma fé famosa por seu pacifismo e tolerância. Mas em várias nações de maioria budista da Ásia, os monges estão incitando o fanatismo e a violência, principalmente contra os muçulmanos”.44




    Especialmente após o 11 de setembro, alguns especialistas consideraram o Islã o único responsável pelos atentados suicidas e afirmaram que os terroristas buscam ser mártires. Robert Pape enfatiza que o atentado suicida é uma ferramenta estratégica por meio da qual os terroristas lutam contra regimes que consideram ocupantes. Ele define o atentado suicida como uma tática pioneira dos Tigres Tâmeis socialistas e só mais tarde adotada por grupos islâmicos. Portanto, o atentado suicida não é “islâmico” em sua lógica ou origem.45 No entanto, a ligação percebida entre o atentado suicida e o Islã tem sido, pelo menos parcialmente, baseada em algumas fátuas irresponsáveis, nas quais certos ulemás legitimaram a violência. Em uma fátua infame, em 2003, Yusuf al-Qaradawi endossou os ataques suicidas com bombas realizados por palestinos:




    As operações de martírio realizadas pelas facções palestinas para resistir à ocupação sionista não estão de forma alguma incluídas na estrutura do terrorismo proibido, mesmo que as vítimas incluam alguns civis... Que arma pode prejudicar o inimigo, impedi-lo de dormir e privá-lo de uma sensação de segurança e estabilidade, a não ser essas bombas humanas – um jovem ou uma mulher que se explode no meio do inimigo?46




    A violência é um fenômeno multicausal que não pode ser explicado simplesmente com base em textos religiosos. Além disso, os textos religiosos estão abertos a múltiplas interpretações. A Bíblia, por exemplo, inclui várias passagens sobre violência.47 O que realmente importa são as interpretações dessas passagens, em vez de sua simples existência.48 Khaled Abou El Fadl explica que o Alcorão é entendido de forma diferente devido à diversidade de leitores humanos. Para interpretações pró-violência do Alcorão, ele aponta para o problema dos leitores puritanos, que desconsideram os contextos históricos e morais do texto. Em vez disso, Abou El Fadl interpreta o Alcorão como um texto que promove a paz e a tolerância.49 Yaser Ellethy também interpreta que o Alcorão proíbe as guerras de agressão; para ele, a jihad só é permitida para fins defensivos ou para ataque contra um regime opressivo.50




    Apesar do desencorajamento do Alcorão, os muçulmanos têm se matado uns aos outros em muitos casos. O Alcorão diz: “Quem matar um crente deliberadamente, sua recompensa será o inferno, onde permanecerá. Deus se enfurece com ele, amaldiçoa-o e lhe prepara um grande castigo” (4:93).51 O versículo seguinte impede que os crentes declarem infiéis aqueles que os cumprimentam com paz e restringe ainda mais a possibilidade de os muçulmanos matarem uns aos outros: “Ó fiéis! Quando sairdes pelo caminho de Deus, sede criteriosos e não digais a quem vos oferece a paz: ‘Não sois crente’, buscando as efemeridades da vida deste mundo” (4:94). Não obstante esses versículos, houve muçulmanos que mataram seus correligionários em conflitos interestatais, guerras civis, ataques terroristas e perseguições governamentais. Isso problematiza ainda mais as supostas ligações entre o Alcorão e a violência cometida por muçulmanos. Portanto, devemos analisar como os atores humanos, especialmente os ulemás, interpretaram o Alcorão e os hádices com relação à questão da violência.




    Os Ulemás




    A seção anterior examinou as interpretações pró-paz e pró-violência do Islã. As interpretações pró-violência refletem as condições políticas não apenas das sociedades muçulmanas modernas (sob ocupação), mas também das sociedades muçulmanas medievais. Essa última é problemática porque, na Idade Média, a percepção e a experiência da violência eram diferentes das que percebemos e experimentamos hoje. Naquela época, não havia direito internacional ou instituições internacionais, nem conceitos de crimes de guerra, direitos humanos ou violência doméstica. Os ulemás contemporâneos geralmente têm como objetivo proteger a tradição islâmica em vez de produzir novas perspectivas islâmicas. A tradição inclui várias perspectivas medievais, algumas das quais contradizem nossa noção moderna de relações pacíficas.




    De acordo com as interpretações medievais e do início da era moderna, os muçulmanos eram espancados, presos ou até mesmo executados por não realizarem as orações diárias. A apostasia era uma ofensa capital. Esse julgamento era típico da época; os apóstatas também deveriam ser mortos na tradição cristã medieval e no início da era moderna.52 Como resultado da pregação persistentemente tradicionalista dos ulemás contemporâneos nas mesquitas, dos islamistas nas reuniões partidárias e dos xeiques nas ordens sufis, as concepções medievais de punição física não apenas sobreviveram, mas também se espalharam pelo mundo muçulmano. Pesquisas recentes indicam uma grande aceitação da ideia de matar apóstatas nas sociedades muçulmanas contemporâneas. De acordo com a pesquisa de 2013 do Pew Research Center, em várias regiões, as porcentagens médias de muçulmanos que são a favor de tornar a Sharia (lei islâmica) a lei do país são as seguintes: Sul da Ásia, 84%; Sudeste Asiático, 77%; Oriente Médio e Norte da África (MENA), 74%; África Subsaariana, 64%; Sul da Europa Oriental, 18%; e Ásia Central, 12%. Entre aqueles que apoiam a Sharia, as porcentagens medianas de “execução daqueles que abandonam o Islã” são: Sul da Ásia, 76%; Sudeste Asiático, 27%; MENA, 56%; África Subsaariana, sem dados; Europa do Sudeste, 13%; e Ásia Central, 16%.53 Nas últimas três décadas, a aceitação pública da pena capital por apostasia parece ter silenciado as reações a certas execuções e assassinatos de figuras públicas declaradas apóstatas em alguns países muçulmanos.54




    Muitos muçulmanos têm se oposto à punição da apostasia, mesmo quando enfrentam o risco de serem declarados apóstatas por causa dessa oposição.55 Alguns intelectuais muçulmanos ofereceram críticas islâmicas à punição da apostasia,56 mas essas críticas não puderam se tornar comuns, uma vez que os ulemás reivindicaram o monopólio da interpretação do Islã e as massas muçulmanas apoiaram amplamente a reivindicação dos ulemás. No Islã xiita, a autoridade dos ulemás se baseia em uma dicotomia entre clero e leigos muito semelhante à do catolicismo.57 Teoricamente, não existe essa dicotomia no Islã sunita, mas, na prática, os ulemás sunitas também têm desfrutado de algo semelhante à autoridade clerical em questões de interpretação religiosa.




    Os ulemás elevaram muito o nível para fazer uma nova interpretação (ijtihad),58 mesmo para seus membros mais jovens, exigindo anos de estudo da gramática árabe, memorização de hádices, etc. Os longos processos de memorização e socialização geralmente levam os ulemás juniores a perder a criatividade. Se alguns ulemás juniores excepcionalmente criativos ainda produzem novas interpretações – como aconteceu no caso de Abdel Razek mencionado anteriormente –, os ulemás seniores os desencorajam e até os punem. Esse conservadorismo é a principal razão pela qual o pensamento muçulmano ficou estagnado por séculos e recentemente foi pego despreparado para responder às reivindicações jihadistas da Al-Qaeda e do ISIS.59




    Muitos terroristas adotaram como ideologia o salafismo-jihadista, uma vertente do salafismo.60 Uma base para interpretações radicais do Islã para os jihadistas-salafistas e outros é a ideia de que o chamado versículo da espada (9:5) sobre atacar os politeístas revogou um grande número de outros versículos do Alcorão, até 140, que incentivam a paz, a paciência, a tolerância, o perdão e a liberdade de consciência.61 Esse versículo diz: “Então, quando os meses sagrados tiverem passado, matai os idólatras onde quer que os encontreis, capturai-os, cercai-os e espreitai-os em todos os lugares de emboscada. Mas se eles se arrependerem, fizerem a oração e derem a esmola, deixai-os seguir seu caminho. Em verdade, Deus é Indulgente e Misericordioso” (9:5). Para aqueles que aceitam essa ideia específica de ab-rogação, não há quase nenhuma base textual para um relacionamento pacífico com os não muçulmanos, ou mesmo com vários muçulmanos.




    Um defensor influente dessa ideia radical foi Sayyid Qutb (1906-1966). Na obra Milestones, Qutb cita extensivamente Ibn Qayyim al-Jawziyya (1292-1350) para explicar que a relação do Islã com a violência passou por vários estágios durante a vida do Profeta. Qutb argumenta que o Alcorão inicialmente ordenou que os muçulmanos pregassem o Islã pacificamente; que mais tarde permitiu que eles se envolvessem em guerras defensivas; e que, por fim, ordenou que os muçulmanos usassem a força ofensivamente “para abolir as organizações e autoridades do sistema jahili [ignorante]”.62 Para Qutb, os muçulmanos contemporâneos devem ler todos os versículos do Alcorão através das lentes desse último estágio ofensivo e não limitar a jihad à guerra defensiva.63




    De acordo com Qutb, os muçulmanos contemporâneos devem usar a força em todo o mundo para afirmar que a soberania pertence a Deus, para libertar as pessoas da servidão aos seus próprios desejos e para impor a Sharia, abolindo as leis criadas pelo homem. Qutb iguala todas as sociedades modernas à sociedade pagã da Arábia pré-islâmica, em termos de estar no estado de ignorância (jahiliyya), como se o direito internacional e até mesmo os sistemas jurídicos nacionais não importassem.64 Para ele, deveria haver duas opções para os não muçulmanos: submissão (na forma de impostos especiais) aos muçulmanos ou guerra contra eles.65 Ao definir todas as sociedades muçulmanas existentes como jahili, Qutb também legitima o uso da violência contra os líderes políticos muçulmanos e seus apoiadores.66




    As ideias radicais de Qutb e a leitura seletiva dos versículos do Alcorão foram moldadas por suas opiniões e experiências pessoais, inclusive seu antiamericanismo67 e a tortura que ele e outros irmãos muçulmanos sofreram nas prisões egípcias por cerca de uma década. Da mesma forma, sua principal referência, Jawziyya, refletia uma compreensão particular da jihad no contexto dos sentimentos anticruzados e antimongóis do Império Mameluco do final do século XIII e início do século XIV. Esse contexto também influenciou o professor de Jawziyya, Ibn Taimia (1263-1328), um dos mais influentes estudiosos islâmicos de todos os tempos.68 Ibn Taimia tinha uma animosidade tão profunda contra os mongóis que endossou a jihad contra os governantes mongóis no Oriente Médio (os ilcânidas), mesmo depois que eles se converteram ao Islã, com a justificativa de que não implementaram a Sharia.69




    Embora a perspectiva de Qutb tenha influenciado vários grupos radicais, ela está longe de se tornar a abordagem muçulmana dominante. A ideia da revogação de certos versículos do Alcorão sobre a paz e outras questões continua sendo controversa.70 Alguns argumentam que a ab-rogação não existe, enquanto outros discordam de sua aplicação específica. Os defensores das interpretações pacíficas do Islã propõem que o significado do chamado versículo da espada (9:5) é limitado por seu contexto histórico, que ele não revoga nenhum versículo do Alcorão e/ou que o próprio versículo é revogado pelo versículo subsequente (9:6) – “E se algum dos idólatras procurar asilo contigo, concede-lhe asilo até que ouça a Palavra de Deus. Então, conduza-o ao seu lugar seguro. Isso é porque eles são um povo que não sabe”.71 De fato, a designação “versículo da espada” foi uma construção tardia: nenhum comentarista “antes de Ibn Kathir (d. 1373)” se referiu ao versículo com esse nome.72 De fato, a palavra “espada” não existe nesse versículo ou em qualquer outro versículo do Alcorão.73




    Vários estudiosos muçulmanos enfatizaram a paz como um objetivo geral do Islã.74 De acordo com Sherman Jackson, os tratados de paz são santificados no Alcorão. Para ele, os versículos do Alcorão que endossam e até incentivam a luta armada devem ser entendidos no contexto do estado de guerra que existia na península arábica antes e durante a revelação do Alcorão. Hoje, no entanto, o desenvolvimento do direito e das instituições internacionais exige uma reformulação geral do conceito de jihad, que historicamente foi interpretado em termos de ações militares ofensivas.75




    Os juristas pré-modernos dividiram o mundo em dar al-Islam (morada do Islã) e dar al-harb (morada da guerra). Esses conceitos contradizem os ideais modernos do estabelecimento da cidadania igualitária nos países muçulmanos, da integração dos muçulmanos nas sociedades ocidentais e do desenvolvimento de um sistema internacional mais pacífico.76 Essa contradição é tão profunda que torna impossível uma nova interpretação desses dois conceitos. Jackson, por exemplo, interpreta a definição de dar al-Islam de Mawardi “como qualquer terra em que um muçulmano tenha segurança”.77 No entanto, na verdade, Mawardi incentivou os muçulmanos a permanecerem em terras “[onde] um muçulmano é capaz de se proteger e se isolar, mesmo que não seja capaz de fazer proselitismo e entrar em combate”.78 Ele não legitimou a residência dos muçulmanos sob o domínio de não muçulmanos como uma condição normal. Em vez disso, ele legitimou a residência deles como contingente à ideia de que eles gradualmente promoveriam as condições necessárias para converter essas terras em um dar al-Islam genuíno governado por muçulmanos. Portanto, mesmo uma tentativa sincera e inteligente de reinterpretar esses conceitos medievais parece, em última análise, ineficaz.




    Como foi explicado na seção anterior, as explicações essencialistas exageram as possíveis ligações entre o Islã e as ações violentas dos muçulmanos. No entanto, uma interpretação específica do Islã, o salafismo-jihadista, tem sido associada à atividade terrorista. Os ulemás são responsáveis por esse problema, pois sua monopolização da interpretação do Islã levou à estagnação da vida intelectual muçulmana. Como resultado, as sociedades muçulmanas não têm sido intelectualmente dinâmicas o suficiente para produzir contra-argumentos eficazes contra a propaganda salafista-jihadista.




    O terrorismo e outros tipos de violência são fenômenos complexos; eles não são causados apenas por ideias religiosas ou seculares.79 Outros fatores, especialmente as condições políticas e socioeconômicas, também levam à violência. Além disso, as interpretações pró-violência ou pró-paz das religiões não surgem isoladamente, mas são formadas em um contexto político. A próxima seção examinará como o Estado autoritário tem proporcionado condições favoráveis ao radicalismo religioso e à violência em muitos países muçulmanos.




    O Estado autoritário




    A teoria da paz democrática argumenta que é improvável que as democracias entrem em guerra umas contra as outras. Essa teoria nos ajuda a entender os possíveis mecanismos que ligam o autoritarismo à guerra. A teoria argumenta que as normas e instituições democráticas fortalecem o entendimento mútuo entre as sociedades. Em contrapartida, normas e instituições autoritárias podem promover a desconfiança mútua. Outro mecanismo para a manutenção da paz é que as instituições democráticas e as conversas públicas abertas restringem os tomadores de decisão.80 Os governantes autoritários, ao contrário, não são controlados por instituições representativas nem responsabilizados pelo debate público aberto. Assim, os regimes autoritários têm maior probabilidade de entrar em guerra devido às decisões irresponsáveis de seus governantes.81




    Quando comparamos o Oriente Médio e o Leste Asiático, encontramos algumas semelhanças históricas. Ambas as regiões tiveram uma experiência colonial, enfrentaram intervenções ocidentais desde a descolonização e consistiam, em sua maioria, em Estados autoritários até o final da década de 1980. No entanto, durante as últimas três décadas, o Leste Asiático passou por um processo de democratização; atualmente, metade dos países (9 de 18) da região são democracias eleitorais. Eten Solingen também observou uma importante divergência entre as duas regiões em termos de guerra e paz. Ela observa que, após a Segunda Guerra Mundial, ambas as regiões enfrentaram vários conflitos militares. De 1965 a 2007, no entanto, “a incidência de guerras interestatais e conflitos militarizados foi quase cinco vezes maior no Oriente Médio, assim como sua gravidade... Em contrapartida, o declínio dos conflitos militarizados e o aumento da cooperação intrarregional substituíram os padrões anteriores no Leste Asiático”.82 Solingen explica essas duas trajetórias divergentes com modelos opostos de governança nessas duas regiões: “Os líderes da maioria dos Estados do Leste Asiático concentraram seu controle político no desempenho econômico e na integração com a economia global, enquanto a maioria dos líderes do Oriente Médio se baseou na autossuficiência voltada para dentro, no empreendedorismo estatal e militar e em um tipo de nacionalismo relacionado”. Em outras palavras, enquanto no Leste Asiático as economias voltadas para a exportação levaram ao comércio regional e à paz, no Oriente Médio, uma versão específica de autoritarismo, que se baseia em um modelo de governança voltado para dentro, exacerbou a militarização e o conflito regional.83




    O autoritarismo também leva ao terrorismo e a conflitos civis, bloqueando a transição pacífica do poder e radicalizando os grupos dissidentes. Ideias e dinheiro apoiam tanto o governo quanto a oposição em uma democracia. Quando o sistema é autoritário, é mais provável que a violência seja usada tanto pelo governo quanto pela oposição.84 Em muitos países muçulmanos, os regimes autoritários sobreviveram reprimindo a oposição, levando-a a recorrer ao uso da força para conquistar o poder.85 Nessa condição de violência mútua, os grupos pacíficos têm tido muito menos oportunidade de sobreviver do que teriam em condições democráticas.




    As raízes históricas e socioeconômicas do Estado autoritário são tão fortes na maioria dos países muçulmanos que ele persiste independentemente de a ideologia oficial ser o islamismo ou o secularismo. No século XX, líderes secularistas, incluindo Atatürk da Turquia, Reza Xá do Irã, Gamel Abdel Nasser do Egito e Habib Bourguiba da Tunísia, estabeleceram regimes autoritários, o que levou à radicalização de vários grupos islâmicos e socialistas. Após a Revolução Iraniana liderada por Khomeini, os islamistas moldaram a política em muitos países muçulmanos, tornando-se parte do governo ou uma oposição influente.86 Além disso, outros atores islâmicos, os ulemás e os xeiques sufistas, também ganharam mais influência política nesses países. A crescente influência política dos atores islâmicos não ajudou os países muçulmanos a resolver os problemas de autoritarismo e violência; na verdade, esses atores islâmicos tornaram esses problemas ainda mais complicados. Em resumo, o Estado autoritário, independentemente de ser dominado por secularistas ou atores islâmicos, tem sido associado ao terrorismo, ao conflito civil e à guerra em muitos países muçulmanos.




    Recentemente, os ulemás sunitas e xiitas contribuíram para o aumento do sectarismo violento no Oriente Médio.87 A tensão sectária, por sua vez, alimentou as guerras civis e o terrorismo em casos como o Iraque e a Síria. As guerras civis e o surgimento do ISIS nesses dois países não podem ser totalmente compreendidos sem explorar também os papéis dos regimes autoritários secularistas e islâmicos. A Síria foi governada pelo Partido Baath Socialista Árabe, controlado pela minoria alauíta, por meio século. Hafez al-Assad e, mais tarde, seu filho Bashar al-Assad realizaram massacres contra vários grupos insurgentes sunitas, incluindo os Irmãos Muçulmanos, o que acabou ajudando a deflagrar a atual guerra civil. O caos político gerou um refúgio seguro para milhares de jihadistas vindos da Europa, do Oriente Médio e Norte da África e de outros lugares, que formaram vários grupos, inclusive o ISIS.




    No Iraque, o Partido Baath, socialista árabe, era controlado pela minoria sunita e governou o país de 1968 a 2003. Saddam Hussein travou uma guerra de uma década com o Irã, invadiu o Kuwait e massacrou milhares de árabes xiitas e de curdos. Após a invasão dos EUA, os políticos islâmicos xiitas dominaram a política iraquiana. O regime dominado pelos xiitas tornou-se tão sectário que muitos sunitas se juntaram à Al-Qaeda e, mais tarde, ao ISIS.88 Em resumo, as guerras civis no Iraque e na Síria e o surgimento do ISIS nesses dois países tiveram um histórico complexo, incluindo regimes secularistas e islâmicos, ambos autoritários.




    Esta seção resumiu como os Estados autoritários causaram guerras, conflitos civis e terrorismo. Não é preciso dizer que os governantes autoritários não são a única causa desses problemas. A violência é caracteristicamente um fenômeno multicausal.89 As seções anteriores revelaram os papéis do legado colonial, do salafismo-jihadista e dos ulemás. Há também vários fatores socioeconômicos, como a pobreza urbana90 e a “explosão de jovens”,91 que afetam o Estado autoritário, a violência e a relação entre os dois. Em geral, os países muçulmanos sofreram com esses problemas socioeconômicos,92 conforme detalhado nos próximos dois capítulos.




    Conclusão




    Durante as últimas três décadas, os muçulmanos participaram da violência em um nível desproporcionalmente alto. Isso não pode ser explicado simplesmente por meio da referência a algumas “características essenciais” do Islã, porque as religiões estão abertas a interpretações diversas e contraditórias. Além da diversidade de visões teológicas, há também uma lacuna entre a teologia e a prática humana. A primeira supostamente se baseia em textos religiosos, enquanto a segunda depende de escolhas humanas afetadas por condições estruturais. A violência é um fenômeno particularmente complexo que não se limita a ideias religiosas ou seculares. O colonialismo ocidental tem sido uma condição importante para o envolvimento dos muçulmanos com a violência. No entanto, o colonialismo ocidental não foi uma condição suficiente nem necessária para o envolvimento de atores não ocidentais com a violência.




    Embora a descrição do Islã como uma religião essencialmente pró-violência seja imprecisa, há uma interpretação específica do Islã, o salafismo-jihadista, que tem sido associada ao terrorismo. As sociedades muçulmanas têm sido amplamente incapazes de combater a propaganda do ISIS e de outros grupos jihadistas. Essa incapacidade tem a ver com a ambição dos ulemás de monopolizar a interpretação do Islã e a consequente estagnação intelectual entre os muçulmanos. Os próprios ulemás também não conseguiram produzir contra-argumentos eficazes, devido ao seu foco em proteger a tradição em vez de produzir novas ideias. O fato de os salafistas, que confrontaram a autoridade tradicional da corrente principal dos ulemás e dos xeiques sufis, terem acabado produzindo interpretações ainda mais radicais do Islã, paradoxalmente tornou alguns muçulmanos mais cautelosos em relação ao questionamento dos ulemás e xeiques.




    O problema da violência não pode ser entendido sem analisar o problema do autoritarismo em muitas sociedades muçulmanas. Independentemente de serem governados por secularistas ou islamistas, a maioria dos Estados do mundo muçulmano continua sendo autoritária. Esses Estados adotaram políticas opressivas e, portanto, levaram à guerra, ao conflito civil e ao terrorismo. O próximo capítulo analisará por que a maioria esmagadora dos Estados de maioria muçulmana tem sido autoritária.




    Palestina, ao mesmo tempo em que também pediu à Jordânia, ao Egito e à Arábia Saudita que adotassem reformas políticas.93 Essa política, entretanto, não perdurou. A ênfase do governo Obama na democratização da região MENA também foi efêmera. O discurso de Barack Obama no Cairo em 2009, no qual ele pediu a liberalização política em toda a região, criou expectativas para uma nova política pró-democrática dos EUA. Quando a Primavera Árabe eclodiu, um ano e meio depois, o governo apoiou a transformação com cautela. A operação da OTAN contra o regime de Qaddafi em 2011 deu impulso às revoltas árabes. Ao contrário do que aconteceu na Argélia em 1992, os países ocidentais toleraram as vitórias eleitorais dos islamistas no Egito e na Tunísia.94 No entanto, essa tendência foi interrompida por uma série de eventos, inclusive o assassinato do embaixador dos EUA na Líbia (Christopher Stevens), a ascensão do ISIS e os conflitos internos em muitos países do MENA. Em 2013, os militares egípcios realizaram um golpe e designaram os Irmãos Muçulmanos como uma organização terrorista. O governo Obama nem mesmo definiu o incidente como um “golpe militar”, sinalizando o retorno aos antigos padrões de política.




    Embora as intervenções ocidentais tenham contribuído para o autoritarismo nos países muçulmanos, elas, por si só, não são suficientes para explicar a deficiência democrática. As explicações que analisam somente as intervenções ocidentais enfatizam demais o impacto dos atores estrangeiros nas sociedades muçulmanas, enquanto minimizam o papel da dinâmica interna dessas sociedades, inclusive suas ideologias, relações de classe e condições econômicas. As seções a seguir explorarão esses aspectos internos.




    O papel do Islã




    As explicações essencialistas apontam o Islã como a causa do autoritarismo na maioria dos países muçulmanos. O Islã, entretanto, não é excepcional; como outras religiões, ele tem interpretações pró-democráticas e pró-autoritárias.95 Um exemplo desse essencialismo pode ser encontrado em um artigo de Charles Rowley e Nathanael Smith, que argumentam que os déficits de democracia nos países muçulmanos “parecem ter algo a ver com a natureza do próprio Islã”. Esses autores definem um “coração” do mundo muçulmano, incluindo os países do MENA e da Ásia Central, que se tornaram parte das terras muçulmanas por volta do ano 750. Nesses países, argumentam os autores, “o Islã tem as raízes históricas mais profundas, teve mais tempo para moldar e transformar a cultura”.96 No entanto, é problemático apresentar o Islã como influente em territórios onde ele dominou até 750, mas não naqueles onde ele dominou ou foi proeminente a partir de algum momento posterior nos últimos 1.269 anos. Além disso, esse suposto “coração” inclui países da Ásia Central, que passaram pela colonização russa seguida pelo domínio ateísta soviético. Ao focar no Islã como a causa do autoritarismo nesses países, Rowley e Smith desconsideram sua história recente de domínio russo/soviético e ditadores secularistas atuais.97




    Uma análise histórica dos problemas dos muçulmanos deve rastrear a mudança e a continuidade, dividindo um longo processo histórico em períodos menores, em vez de simplesmente mostrar alguma correlação estatística entre o presente e as circunstâncias de um milênio atrás. Além disso, ao contrário do que afirmam Rowley e Smith, a longa história de uma religião em um determinado território não torna necessariamente seus seguidores mais favoráveis ao autoritarismo do que aqueles em um território onde a religião tem uma história mais curta. Vários europeus ocidentais convertidos ao Islã, por exemplo, adotaram interpretações autoritárias como o salafismo-jihadista, apesar de a Europa Ocidental não ser um lugar com uma longa história islâmica.




    Muitos outros estudiosos analisaram o papel do Islã na contribuição para o autoritarismo com base em observações contemporâneas. Em geral, eles desenvolveram argumentos sobre dois temas principais no mundo muçulmano: a presença do patriarcado e a ausência de Estados seculares.




    Patriarcado




    O problema do patriarcado nos países muçulmanos se torna mais visível quando eles são comparados aos países ocidentais. Com base na Pesquisa de Valores Mundiais de 1995-1996 e 2000-2002, Ronald Inglehart e Pippa Norris escrevem: “No que se refere à igualdade de direitos e oportunidades para as mulheres – medida por perguntas como se os homens são melhores líderes políticos do que as mulheres ou se a educação universitária é mais importante para os meninos do que para as meninas – os países ocidentais e muçulmanos obtiveram 82% e 55%, respectivamente”.98




    Steven Fish argumenta que o patriarcado levou ao autoritarismo nos países muçulmanos.99 Fish documenta a desigualdade de gênero nos países muçulmanos com alguns dados convincentes. No entanto, tenho duas críticas principais à sua análise. Primeiro, o mecanismo causal entre o patriarcado e o autoritarismo é controverso. A história ocidental nos mostrou que a democracia e o patriarcado podem coexistir. Ainda hoje, há democracias que coexistem com o patriarcado, como a Índia. Além disso, a igualdade de gênero pode ser vista como um efeito, e não como uma causa ou condição necessária, da democratização. Por exemplo, as mulheres se tornaram diretoras executivas em quatro países muçulmanos – Paquistão, Bangladesh, Turquia e Indonésia – quando esses países realizaram eleições democráticas.




    Em segundo lugar, considero questionáveis os dados de Fish sobre a razão entre os sexos (de homens para mulheres). Fish argumenta que a razão média entre os sexos nos países muçulmanos é muito alta, especialmente em comparação com os países católicos. Para ele, “[uma] razão entre os sexos mais elevada geralmente reflete um status inferior e um tratamento mais pobre para mulheres e meninas” e “o desequilíbrio não pode ser explicado sem referência à negligência dos cuidados com a saúde e a nutrição das meninas e ao aborto seletivo por sexo”.100 Verifiquei novamente os números usando a fonte de dados de Fish, o United States Census Bureau. Em 2010, a razão entre os sexos das populações agregadas de países não muçulmanos (101,3) parecia ser quase a mesma que a proporção de sexo das populações agregadas de países muçulmanos (101,5).101




    O cálculo de Fish foi inflado por dados de seis países que apresentavam razões entre os sexos excepcionalmente elevadas devido ao emprego extensivo de trabalhadores estrangeiros do sexo masculino.102 Os países muçulmanos têm, de fato, um problema de patriarcado, mas não têm excepcionais razões entre os sexos. O patriarcado não é suficiente para explicar por que a maioria dos países muçulmanos não conseguiu se democratizar.




    Michael Ross explica os problemas do patriarcado e do autoritarismo nos países muçulmanos como um sintoma das rendas do petróleo.103 Ele compara algumas sociedades do Oriente Médio e do Leste Asiático (especialmente a Coreia do Sul) que já foram igualmente patriarcais. Na década de 1960, a Coreia do Sul tornou-se menos patriarcal porque as mulheres participaram da força de trabalho das indústrias de manufatura, como a têxtil, e acabaram ganhando influência política. Nas sociedades do Oriente Médio ricas em petróleo, por outro lado, o petróleo enfraqueceu o setor manufatureiro voltado para a exportação (devido à valorização das moedas nacionais) e, portanto, limitou as oportunidades de emprego para as mulheres nesse setor, além de maximizar a renda familiar não auferida por meio de alocações estatais, reduzindo, assim, o incentivo das mulheres para trabalhar.104




    A explicação de Ross é perspicaz. Mas o patriarcado existe na maioria dos países muçulmanos em vários graus; ele não se limita aos países com economias dominadas pelo petróleo.105 Além disso, a análise de Ross é muito materialista; ela ignora o papel das ideias106 no complexo problema do patriarcado.107 Desde o final do século XIX, tem havido uma luta doutrinária entre defensores e oponentes dos direitos das mulheres no mundo muçulmano. Os apoiadores incluíam autoridades reformistas e intelectuais com formação ocidental, enquanto os oponentes consistiam, em grande parte, de autoridades socialmente conservadoras e atores islâmicos (ulemás, islamistas e xeiques sufis). Em geral, os atores islâmicos pregaram entendimentos patriarcais do Islã, que apresentam os homens como mais adequados para cargos de liderança, desde o Estado até a família, exigem que as mulheres tenham a tutela de um homem durante viagens longas e prejudicam a posição das mulheres no casamento, divórcio, herança e testemunho.108 As consequências da pregação patriarcal dos atores islâmicos podem ser vistas em uma pesquisa recente (2002-2010) realizada em quinze países da região MENA, que mostra que dois terços dos entrevistados discordam da afirmação de que “uma mulher pode viajar para o exterior sozinha, se desejar” e dois quintos concordam com a afirmação de que “é uma violação [dos preceitos do] Islã que estudantes universitários do sexo masculino e feminino assistam às aulas juntos”.109 Houve pensadoras muçulmanas que promoveram os direitos das mulheres,110 mas seus recursos e acesso ao público muçulmano mais amplo foram limitados em comparação com os dos atores islâmicos.




    Na primeira metade do século XX, os muçulmanos que apoiavam os direitos das mulheres deram importantes passos à frente. No entanto, esses apoiadores estavam amplamente associados a ideologias secularistas autoritárias e práticas estatais. Vários regimes secularistas, inclusive os da Turquia e da Tunísia, impuseram a proibição do uso do véu,111 além de outras restrições a mulheres e homens piedosos. Essas políticas autoritárias, juntamente com os fracassos socioeconômicos e de política externa dos regimes secularistas, ajudaram os atores islâmicos a ganhar popularidade. Na segunda metade do século, os atores islâmicos pressionaram os Estados e as sociedades de maioria muçulmana em direção a linhas mais conservadoras, o que resultou na islamização das constituições e de determinadas leis em vários países. Essa islamização legal afetou negativamente os direitos das mulheres. A seguir, analiso a islamização das leis estatais em vários países muçulmanos.




    Estados seculares e islâmicos




    Para os estudiosos que explicaram o autoritarismo no mundo muçulmano como resultado da estreita ligação entre o Islã e o Estado, Lewis tem sido a principal fonte de inspiração. Em várias publicações, Lewis argumentou repetidamente que o Islã, ao contrário do cristianismo, rejeita o secularismo constitucional, em termos de separação entre religião e Estado, e que essa rejeição leva ao autoritarismo. Em suas palavras, “Para os muçulmanos crentes, a autoridade legítima vem somente de Deus, e o governante obtém seu poder não do povo, nem de seus ancestrais, mas de Deus e da lei sagrada”.112 Lewis apresenta a Turquia como a exceção que comprova a regra: “Aqueles que veem no Islã um obstáculo ao desenvolvimento democrático apontam o secularismo como a diferença crucial entre a Turquia e o resto do mundo muçulmano”.113 Sobre essa questão, as opiniões de Huntington são quase idênticas. Ele escreve: “No Islã... não existe distinção entre religião e política ou entre o espiritual e o secular, e a participação política era historicamente um conceito estranho”. Assim, “o Islã... não tem sido hospitaleiro com a democracia”.114




    As afirmações de Lewis e Huntington têm muitos problemas. A Parte II deste livro defenderá o argumento de que um certo nível de separação entre autoridades religiosas e políticas existia no início da história islâmica. A forma atual como os discursos islâmicos dominantes rejeitam a separação entre religião e Estado começou a ser construída no século XI. Além disso, o problema do autoritarismo no mundo muçulmano não pode ser explicado pela alegada ausência de Estados seculares. De fato, muitos Estados seculares existiram no mundo muçulmano. No entanto, a maioria desses Estados seculares foi autoritária, assim como suas contrapartes não seculares.




    Conforme resumido na tabela abaixo, dos 49 países muçulmanos, 22 têm Estados constitucionalmente seculares.115 Quatorze desses 22 países muçulmanos têm constituições que definem seus Estados (ou repúblicas) como explicitamente “seculares”.116 Coletei os termos originais das constituições desses países em seus idiomas oficiais, incluindo o vernáculo, o árabe, o inglês, o francês, o português, o russo e o sérvio, como segue: Azerbaijão (dünyevi), Burkina Faso (laïc), Chade (laïque, almaniyya), Gâmbia (secular), Guiné (laïque), Guiné-Bissau (laica), Cazaquistão (zayirli, svetskiy), Kosovo (laik, sekularna), Quirguistão (dinden tyshkary, svetskiy), Mali (laïcité de l’Etat), Senegal (laïque), Tajiquistão (dunyavi, svetskoe), Turquia (laik) e Turcomenistão ( dünyewi, svetskoe).




    As oito constituições seculares restantes em países muçulmanos não usam o termo secular, mas também não reconhecem o Islã como religião oficial; portanto, elas implicitamente definem seus Estados como seculares. Entre elas, os sistemas jurídicos de três casos (Albânia, Níger e Uzbequistão) são totalmente seculares. Em um caso (Serra Leoa), a lei familiar islâmica é considerada lei consuetudinária e está sob a jurisdição dos tribunais locais. Em dois casos (Eritreia e Líbano), há tribunais da Sharia para questões de direito de família, inclusive casamento, divórcio e herança. Nos dois casos restantes (Indonésia e, especialmente, Nigéria), os sistemas jurídicos de algumas províncias, incluindo o direito de família e o direito penal, são baseados na Sharia.




    Tabela 2 – Secularismo e Sharia nas Constituições de 49 Países Muçulmanos




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Constituições que definem explicitamente ou implicitamente os Estados como seculares (22)


          



          	

            Constituições que reconhecem o Islã como religião oficial (8)


          



          	

            Constituições que se referem à Sharia como (uma ou a) fonte legal ou requisito de compatibilidade (19)


          

        




        

          	

            Definir explicitamente o Estado como secular (14)


          



          	

            1. Argélia




            2. Bangladesh




            3. Comores




            4. Djibuti




            5. Jordânia




            6. Malásia*




            7. Marrocos




            8. Tunísia


          



          	

            1. Afeganistão




            2. Arábia Saudita




            3. Bahrein




            4. Brunei




            5. Catar




            6. Egito




            7. Emirados Árabes Unidos




            8. Iêmen




            9. Irã




            10. Iraque




            11. Kuwait




            12. Líbia




            13. Maldivas




            14. Mauritânia




            15. Omã




            16. Paquistão




            17. Síria




            18. Somália




            19. Sudão


          

        




        

          	

            1. Azerbaijão




            2. Burkina Faso




            3. Cazaquistão




            4. Chade




            5. Gâmbia




            6. Guiné




            7. Guiné-Bissau




            8. Kosovo




            9. Quirguistão




            10. Mali




            11. Senegal




            12. Tajiquistão




            13. Turquia




            14. Turcomenistão


          

        




        

          	

            Definição implícita do Estado como secular (8)


          

        




        

          	

            15. Albânia




            16. Eritreia




            17. Indonésia*




            18. Líbano




            19. Níger




            20. Nigéria*




            21. Serra Leoa




            22. Uzbequistão


          

        


      

    




    Observação: O negrito indica democracias eleitorais.




    * Sistemas federais em que algumas províncias implementam a lei criminal islâmica.




    Fontes: Constituições desses países; Departamento de Estado dos EUA 2015; Grote e Röder, orgs. 2012; Kuru 2009, 247-54.




    Em suma, quase metade dos países muçulmanos tem constituições seculares, o que indica que a afirmação essencialista sobre a incompatibilidade inerente entre o Islã e o secularismo constitucional não se baseia em dados empíricos.117 Alguns essencialistas poderiam responder argumentando que os Estados seculares no mundo muçulmano são um legado do colonialismo. De fato, com poucas exceções – Irã, Arábia Saudita e Turquia – todos os países muçulmanos foram colonizados por países europeus e, embora alguns deles tenham se tornado Estados seculares, outros não.118 Portanto, os Estados seculares no mundo muçulmano não são simplesmente um produto do colonialismo.119




    A partir de 2023, 18 desses 22 países muçulmanos com constituições seculares terão regimes autoritários. As quatro democracias são a Albânia, a Indonésia, o Senegal e Serra Leoa.120 Essa proporção indica que o secularismo não é uma condição suficiente para a democracia e que o problema do autoritarismo no mundo muçulmano não pode ser explicado simplesmente por sua ausência. O autoritarismo nesses Estados seculares pode ser explicado por três fatores. Em primeiro lugar, como a Parte II deste livro explicará, o autoritarismo nos países muçulmanos tem raízes históricas profundas na marginalização das classes intelectuais e burguesas pela aliança entre ulemá e Estado, que começou no século XI. Em segundo lugar, o legado colonial inibiu ainda mais a democratização em muitos países muçulmanos. Nos casos em que o próprio colonizador era autoritário em seu continente, o efeito colonial foi particularmente pró-autoritário, como visto no legado soviético nos Estados seculares autoritários da Ásia Central.121 Essas duas explicações não são exclusivas dos Estados seculares do mundo muçulmano; elas também se aplicam aos Estados islâmicos. A terceira explicação, entretanto, é exclusiva dos Estados seculares. Em muitos casos, os secularistas adotaram ideologias autoritárias de transformação sociopolítica, incluindo o socialismo e o fascismo, e se opuseram à democratização como uma barreira aos seus projetos de modernização de cima para baixo.




    A tabela abaixo classifica as constituições dos países muçulmanos em três categorias: constituições seculares, constituições que reconhecem o Islã como a religião oficial sem fazer referência à Sharia e constituições que reconhecem algum status legal para a Sharia. A segunda categoria inclui oito casos: Argélia, Bangladesh, Comores, Djibuti, Jordânia, Malásia, Marrocos e Tunísia.122 Nesses países, exceto na Tunísia, os tribunais da Sharia lidam com questões de direito de família. Em 2023, todos esses países eram governados por regimes autoritários. Essa categoria é uma transição entre a primeira e a terceira, e os países que ela inclui têm, portanto, alguma sobreposição com os países incluídos nas outras duas categorias em termos das causas do autoritarismo.




    Nos países da terceira e última categoria, as constituições se referem à Sharia como (uma ou a) fonte legal ou especificam um requisito de compatibilidade com a Sharia para que as leis sejam constitucionais: 19 países (Afeganistão, Bahrein, Brunei, Egito, Irã, Iraque, Kuwait, Líbia, Maldivas, Mauritânia, Omã, Paquistão, Catar, Arábia Saudita, Somália, Síria, Sudão, Emirados Árabes Unidos [EAU] e Iêmen) estão nessa categoria. Esses países têm tribunais da Sharia com jurisdição sobre questões de direito de família. Além disso, em muitos desses casos, os tribunais da Sharia lidam com questões de direito penal. Todos esses países são atualmente governados por regimes autoritários. Esses dados mostram que o status constitucional da Sharia está associado ao autoritarismo.




    Nas últimas quatro décadas, vários países muçulmanos adotaram constituições e sistemas jurídicos menos seculares. Em geral, essa transformação seguiu dois cursos complementares. O primeiro foi a islamização de cima para baixo pelos governantes. Em vários casos, os governantes autoritários incluíram a Sharia nas constituições para legitimar seus regimes, aos olhos das massas religiosas conservadoras, e para combater a crescente oposição islâmica.123 Nesse contexto, a islamização legal pode ser vista como tendo legitimado regimes que já eram autoritários. O segundo curso foi uma islamização mais ascendente por meio da mobilização sociopolítica. Uma combinação de vários fatores, como a tendência global de revivalismo religioso, políticas autoritárias e ineficazes de regimes secularistas e esforços políticos dos islamistas, levou a essa mobilização.




    Vimos um desses cursos de islamização, ou ambos, em diferentes casos.124 O Irã tornou-se oficialmente um Estado islâmico, assim como o Afeganistão, o Sudão e o Iêmen (unificado). No Egito e no Paquistão, artigos sobre a Sharia foram incluídos na constituição, e as funções legais dos ulemás e dos tribunais da Sharia foram ampliadas. Mais recentemente, algumas províncias da Indonésia, Malásia e Nigéria adotaram as leis da Sharia. O governante de Brunei declarou a islamização do sistema jurídico. Em quatro casos de guerras civis, no Iraque, na Líbia, na Somália e na Síria, houve um movimento acentuado em direção à islamização legal por meio de novos artigos constitucionais referentes à Sharia.125 Em todos esses casos, a islamização legal foi associada a um maior autoritarismo do regime político. Obviamente, as relações entre a mobilização islâmica e a democracia são complexas. Nos casos em que os atores islâmicos não se concentraram na islamização legal, como certos ulemás na Indonésia, sufis no Senegal e islamistas na Tunísia, eles contribuíram para os processos de democratização de seus países.126




    Embora em vários casos os islamistas tenham conquistado o poder, a classe que mais expandiu sua influência legislativa e judicial foi os ulemás, que reivindicou a autoridade para interpretar a Sharia. A designação constitucional de um status legal para a Sharia em um país significa, pelo menos parcialmente, que a lei é considerada como algo a ser formulado pelos ulemás. Esse arranjo é quase o oposto da noção democrática de criação de leis pelos parlamentares com base nas mudanças das condições e da opinião pública. Em outras palavras, a maneira como os ulemás produzem a lei islâmica exclui a participação do povo no processo legal; portanto, isso contradiz inerentemente os processos e ideais democráticos.




    Duas conclusões: primeiro, os argumentos essencialistas sobre o Islã ignoram a complexidade histórica e contemporânea das relações do Islã com o Estado. Já existiram muitos Estados seculares no mundo muçulmano, mas o autoritarismo continua sendo generalizado. Em segundo lugar, nas últimas quatro décadas, o papel dos ulemás na elaboração de leis e no judiciário se expandiu em todo o mundo muçulmano. Em muitos casos, essa expansão contribuiu para a persistência do autoritarismo. Vale a pena analisar em detalhes a posição dos ulemás.




    Os Ulemás




    Alianças entre ulemá e Estado




    Em países onde existem ou surgiram referências constitucionais à Sharia, os ulemás funcionaram como uma autoridade legislativa não democrática. Mesmo em vários Estados seculares, os ulemás cooperaram com governantes autoritários ou foram cooptados por eles. Embora esses governantes tenham inicialmente planejado usar os ulemás estrategicamente, a longo prazo, os ulemás parecem ter se beneficiado mais desse relacionamento ao islamizar o discurso público e, por fim, promover suas próprias posições políticas e jurídicas.




    Em muitos países muçulmanos, os governos controlaram as mesquitas para regular os ulemás e legitimar seu governo. Até mesmo os governos secularistas da Turquia controlavam as mesquitas por meio de uma agência governamental, a Diretoria de Assuntos Religiosos (Diyanet), fundada em 1924.127 Desde então, todos os imãs das mesquitas turcas são servidores do Estado, e o governo controla o conteúdo das pregações. Em essência, os secularistas criaram o Diyanet para manter sua supervisão das atividades islâmicas.128 No entanto, recentemente, quando Tayyip Erdoğan começou a estabelecer um regime islâmico populista, ele conseguiu explorar o Diyanet como uma instituição centralizada sob controle do governo. Em cerca de 100.000 mesquitas em todo o país, os imãs servidores do Estado continuam a recitar sermões de sexta-feira compostos pelo escritório central da Diyanet; em momentos críticos, como antes das eleições, esses sermões propagandeiam as opiniões do regime de Erdoğan.129




    Erdoğan adotou uma longa lista de medidas autoritárias, incluindo o confisco de milhares de propriedades privadas de cidadãos e a prisão de dezenas de milhares sob acusações de terrorismo. No entanto, ele continua a receber o apoio da maioria dos atores islâmicos, incluindo ulemás e proeminentes xeiques sufistas.130 O principal acadêmico turco da lei islâmica, Hayrettin Karaman, desempenhou um papel fundamental na manutenção da aliança entre Erdoğan e ulemá. Durante décadas, Karaman fez a ponte entre ulemás turcos e ideologia islâmica. Ele é famoso por argumentar que “todo muçulmano deve ser um islamista; mesmo que não use esse termo, ele deve aceitar o significado e o conteúdo desse conceito”.131 Já em 1990, Karaman caracterizou os sistemas jurídicos seculares como antitéticos ao Islã e afirmou que “um indivíduo ou uma sociedade não pode evitar o politeísmo, a menos que baseie todos os seus comportamentos na vontade divina, seja por meio da revelação ou de suas interpretações”.132 Em 2013, quando Erdoğan tentou, em vão, banir a residência estudantil de sexo misto, Karaman escreveu: “Se houver um casal solteiro ou estudantes de sexo misto morando juntos em uma casa... o Estado inspeciona e invade essas casas para impedir comportamentos ilegítimos e pune esses perpetradores”. Para Karaman, o Islã é incompatível tanto com o secularismo quanto com a democracia, porque “de acordo com a base filosófica da democracia, o ser humano é igual, superior ou independente do Criador”. Para ele, os muçulmanos devem se perguntar se as instituições democráticas têm origem divina ou se são produções da razão e do ego humanos. Karaman justifica o uso que Erdoğan e outros islamistas fazem do secularismo, da democracia e do pluralismo apenas como instrumentos temporários: “Se nossas condições exigirem o uso de alguns meios enquanto estivermos marchando em direção ao Islã passo a passo, usaremos esses meios... A necessidade justifica os meios”. 133




    A República Árabe do Egito é outro exemplo de uma política que foi fundada como um Estado secular e passou por um processo gradual de islamização legal. Assim como seus colegas turcos, Nasser pretendia colocar as instituições islâmicas, especialmente Al-Azhar, o famoso centro de ensino sunita, administrativa e financeiramente sob seu controle. Ele era poderoso o suficiente para colocar “os ulemás sob controle”.134 Os presidentes seguintes continuaram a expandir a supervisão governamental sobre as instituições islâmicas no Egito. A proporção de mesquitas controladas pelo Estado aumentou de menos de um quinto em 1962 para mais de três quintos em 1994, enquanto o número total de mesquitas também aumentou de menos de 20.000 para cerca de 70.000. Um conselho burocrático decidiu os tópicos a serem abordados nessas mesquitas controladas pelo Estado, principalmente nos sermões de sexta-feira.135 Obviamente, o Estado egípcio não podia monopolizar a esfera islâmica; surgiram autoridades religiosas alternativas, e até mesmo a Al-Azhar fez alguns desafios ao governo.136 No entanto, de modo geral, não apenas Nasser, mas também os presidentes posteriores, Anwar Sadat137 e Hosni Mubarak, “todos se beneficiaram desse domínio sobre a Al-Azhar, garantindo fátuas que legitimassem suas políticas”.138




    Em janeiro de 2013, quando Mohammed Morsi era o presidente egípcio, realizei entrevistas no Cairo com políticos e burocratas afiliados aos Irmãos Muçulmanos. Ao responderem às minhas perguntas sobre o controle do Estado sobre as mesquitas, eles geralmente expressaram sua vontade de aumentar esse controle estatal.139 As políticas kemalistas e nasseristas de colocar as mesquitas sob a supervisão do Estado eram projetos secularistas. Os islamistas na Turquia e no Egito não foram diferentes; eles estão igualmente ansiosos para manter as mesquitas sob o controle do Estado. A Parte II deste livro analisará as profundas raízes históricas desse desejo.




    O Irã também seguiu uma trajetória semelhante, passando do secularismo para o islamismo. Em contraste com os casos egípcio e turco, no entanto, a transformação no Irã foi revolucionária.140 Khomeini articulou sua visão do Irã pós-revolucionário em seu conceito de tutela do jurista (velayat-e faqih), segundo o qual os ulemás deteriam não apenas o poder legislativo e judicial, mas também o poder executivo. Mais uma vez, ao contrário da Turquia e do Egito, a trajetória que o Irã seguiu foi além de uma aliança entre ulemá e Estado, tornando-se um regime semiteocrático no qual os ulemás são supremos. Khomeini sustentava que os ulemás, especialmente os juristas, foram investidos por Deus com a autoridade para implementar a Sharia.141 Seu entendimento de governança é simplesmente reduzido à implementação da Sharia. Sob essa perspectiva, os seres humanos têm muita pouca eficácia: mesmo que o Profeta Muhammad e (Imã) Ali estivessem vivos hoje, afirma Khomeini, eles não teriam mais poder de ação do que um jurista comum na governança. Ele explica essa afirmação com um exemplo: “Agora a pena para o fornicador é de cem chibatadas. Se o Profeta aplicar a pena, ele deve infligir cento e cinquenta chicotadas, [o Imã Ali]... cem, e o faqih [jurista] cinquenta?”142 É claro que, depois de conquistar o poder, Khomeini e outros ulemás governaram o Irã com certos níveis de pragmatismo e realpolitik, mas a ideia da tutela do jurista ainda é a base do regime iraniano.143




    No subcontinente indiano, o Paquistão é um importante país muçulmano, devido à sua grande população, potência nuclear e influência sobre grupos islâmicos em todo o mundo. A islamização do sistema jurídico paquistanês foi feita principalmente no final da década de 1970 e na década de 1980 por Zia ul Haq, que chegou ao poder por meio de um golpe militar. Em 1979, Zia promulgou uma série de leis criminais islâmicas e tomou medidas para islamizar o sistema educacional e a economia.144 A aliança de curto prazo de Zia com o islamismo Jamaat-i Islami refletia uma tradição com profundas raízes históricas. Nas palavras de Mumtaz Ahmad, Zia “incorporou a formulação clássica da política islâmica: um muçulmano bom e piedoso que estava comprometido com a aplicação da Sharia em consulta com os ulemás e o Jamaat-i-Islami”. Novamente, semelhante à “tradição política muçulmana medieval, nenhuma pergunta foi feita sobre o modo como ele chegou ao poder ou os métodos que escolheu para islamizar a sociedade”.145 Zia deu poder aos ulemás ao estabelecer um tribunal federal da Sharia para revisar a legislação. Mas ele não permitiu que esse tribunal tomasse medidas progressivas. Em 1981, quando o tribunal declarou que o apedrejamento não era islâmico em um caso de adultério, Zia lotou o tribunal com novos juízes, que anularam a decisão.146 Desde a era de Zia até o presente, certos atores islâmicos no Paquistão promoveram o autoritarismo e restringiram a liberdade religiosa de minorias não sunitas e não muçulmanas, além de restringir os direitos das mulheres.147




    Os processos de islamização política e jurídica observados nesses quatro principais países muçulmanos refletem uma tendência mais ampla no mundo muçulmano. Diferentes formas de aliança entre governantes e ulemá ajudaram a consolidar os regimes autoritários. Desapontadas com os regimes autoritários modernistas, as massas muçulmanas demonstraram apoio aos regimes autoritários islâmicos em vários casos. Essa transformação foi inspirada por certas ideias autoritárias, cujas origens históricas geralmente remontam ao século XI.




    Ideias medievais, autoritarismo moderno




    É muito difícil desafiar os discursos estatistas e conservadores dos ulemás e interpretar o Islã de forma individualista e progressista. A autoridade dos ulemás para interpretar o Islã baseia-se em sua epistemologia rígida e está muito bem estabelecida nas sociedades muçulmanas. Há também uma hierarquia dentro das fileiras dos ulemás que impede que os ulemás mais jovens desenvolvam ideias novas e criativas. Como resultado, os ulemás preservaram o conteúdo não liberal dos textos legais islâmicos, inclusive aqueles relacionados a punições corporais, governo de um homem só, patriarcado, violação da privacidade e discriminação contra não muçulmanos. Sempre que encontram condições convenientes, essas ideias passam dos livros didáticos das madraças para os sistemas políticos.




    Conforme analisado no Capítulo 4, Ghazali foi um estudioso influente do século XI. Seu livro Revival ainda é amplamente lido, principalmente por sunitas, mas também por xiitas.148 Esse texto influente inclui declarações misóginas que promovem o patriarcado.149 Outro estudioso do século XI, Mawardi, ainda é considerado o principal teórico do califado. Assim como o Revival de Ghazali, o livro Ordinances of Government de Mawardi tem sido amplamente lido. Ambos os livros enfatizam o dever de “ordenar o certo e proibir o errado” na organização da vida pública. A influência desses textos medievais nos dias de hoje pode ser vista na instituição contemporânea da polícia religiosa, que foi estabelecida de diferentes formas em vários países, incluindo Arábia Saudita, Irã e Malásia.
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